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Sumário 

O que auditámos? 

Procedeu-se à avaliação dos resultados da intervenção pública, promovida pelo Go-
verno Regional dos Açores, na SINAGA – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, 
S.A., concretizada, em 2010, através da empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., 
com a aquisição, pelo preço de 800 mil euros, de uma participação correspondente a 
51% do capital daquela sociedade comercial. 

Tomou-se como critério de análise os objetivos definidos pelo Governo Regional para 
a realização desta operação, que consistiam na implementação de um plano de viabi-
lização da empresa, de modo a assegurar a respetiva sustentabilidade a prazo, e pro-
movendo, a par disso, o desenvolvimento da cultura de beterraba como atividade al-
ternativa à agropecuária, com o consequente contributo ao nível do emprego e do 
incremento dos rendimentos agrícolas.  

Pretendeu-se, igualmente, aferir a razoabilidade do preço pago pela aquisição da refe-
rida participação social, em 2010, e dos sucessivos investimentos financeiros levados 
a cabo pela Ilhas de Valor, S.A., que já ascendem a cerca de 4,8 milhões de euros, bem 
como apreciar alguns aspetos relacionados com o exercício da função acionista, ao 
nível das orientações do Governo Regional e do acompanhamento e controlo realiza-
dos. 

O que concluímos? 

O preço de 800 mil euros pago pela aquisição da parte representativa de 51% do capi-
tal da SINAGA, S.A., conteve-se no intervalo de valores das avaliações efetuadas para 
o efeito.  

Os objetivos, fixados pelo Governo Regional dos Açores, como fundamento para a 
intervenção pública na SINAGA, S.A., não foram alcançados, na medida em que não 
foi implementado qualquer plano de viabilização da empresa, os investimentos pre-
vistos no estudo de avaliação não foram concretizados e a cultura de beterraba tende 
mesmo a extinguir-se, face à recente decisão do Governo Regional de suspender a 
produção de açúcar a partir desta matéria-prima. 

Entre 2010 e 2016 observou-se um substancial agravamento da situação económica e 
financeira da SINAGA, S.A., que se traduziu numa persistente incapacidade para gerar 
recursos através das suas atividades operacionais e na consequente intensificação do 
recurso ao endividamento para suprir as crescentes necessidades de financiamento, 
não obstante, neste período, a Região Autónoma dos Açores ter apoiado financeira-
mente a empresa, quer através de injeções de capital, na ordem dos 4,8 milhões de 
euros, quer através da atribuição de subsídios à exploração, totalizando 2,2 milhões 
de euros.  
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Apesar da grave situação económica e financeira com que se defrontava, a SINAGA, 
S.A., foi o veículo utilizado pelo Governo Regional para promover a reestruturação da 
dívida financeira da Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L. da, no 
montante de 11,1 milhões de euros, mediante a participação no respetivo capital social 
e a realização de suprimentos.  

Os encargos suportados pela SINAGA, S.A., com estas operações ascenderam a 
1,6 milhões de euros, verba que foi obtida pela empresa mediante o recurso a um fi-
nanciamento bancário garantido por aval da Região Autónoma dos Açores. Este valor 
foi utilizado no pagamento de dívidas anteriores da Melo Abreu, L.da. 

Relativamente aos suprimentos realizados pela SINAGA, S.A., no montante de 1,4 mi-
lhões de euros, a Melo Abreu, L.da, não pagou juros nem iniciou o reembolso nos ter-
mos contratualmente estabelecidos.        

No período em apreciação, o Governo Regional não emitiu orientações estratégicas 
dirigidas à SINAGA, S.A., nem celebrou contratos de gestão com os gestores públicos, 
tendo a atuação do conselho de administração sido essencialmente direcionada para 
a gestão corrente da empresa, num contexto de ausência de liquidez e de recorrente 
necessidade do recurso ao endividamento bancário. 

Em 31-12-2016, as responsabilidades assumidas pela Região Autónoma dos Açores, 
por via da concessão de garantias pessoais no âmbito de operações de crédito contra-
tualizadas pela SINAGA, S.A., ascendia a cerca de 20 milhões de euros, o que con-
substancia riscos para as finanças públicas regionais, dado o grave desequilíbrio eco-
nómico e financeiro da empresa. 

O que recomendamos? 

Ao Governo Regional: 

Face à gravidade da situação económica e financeira da SINAGA, S.A., ao contexto do 
sector em que opera e ao facto de não terem sido alcançados os objetivos subjacentes 
à intervenção pública, recomenda-se ao Governo Regional que pondere, em primeiro 
lugar, se existem condições para a subsistência da empresa no mercado.  

Caso a opção seja a de manter a continuidade das operações da empresa, recomenda- 
-se ao Governo Regional que proceda à: 

 Definição de orientações estratégicas para a SINAGA, S.A., consubstanciando 
as metas e objetivos para a empresa, com carácter plurianual; 

 Celebração de contratos de gestão com os gestores públicos da SINAGA, S.A., 
definindo os objetivos a atingir, de acordo com o compromisso assumido em 
contraditório. 
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Ao Governo Regional, à Ilhas de Valor, S.A., e à SINAGA, S.A.: 

 Avaliar a pertinência de manter a participação no capital social da Fábrica de 
Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L. da, dadas as situações de in-
cumprimento dos contratos de suprimentos e do convencionado no acordo 
sobre a montagem da linha PET. 

À SINAGA, S.A.: 

 Adotar as medidas necessárias à recuperação das importâncias devidas pela 
Melo Abreu, L.da, no âmbito dos contratos de suprimento celebrados, em caso 
de incumprimento do acordo de pagamento homologado por sentença judi-
cial. 
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PARTE I 
INTRODUÇÃO 

Capítulo I 
Delimitação da ação 

1. Fundamento, natureza, âmbito, objetivos e metodologia 

1 A auditoria foi realizada em execução do programa de fiscalização da Secção Regio-
nal dos Açores do Tribunal de Contas , tendo por objeto a identificação dos resulta-
dos de natureza económica e financeira, decorrentes da aquisição, a entidades pri-
vadas, em 2010, de uma participação financeira correspondente a 51% do capital so-
cial da SINAGA – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açorianas, S.A., concretizada 
através da empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., que originou uma despesa 
pública inicial de 800 mil euros, visando a implementação de um plano de viabiliza-
ção da empresa, no sentido de assegurar a sua continuidade no médio e longo 
prazo2, com a posterior alienação da participação, logo que recuperadas as condi-
ções para a respetiva sustentabilidade. 

2 A ação enquadra-se no plano trienal do Tribunal de Contas 2017-2019, no objetivo 
estratégico (OE) 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de contas e a 
responsabilidade nas finanças públicas, na linha de ação estratégica (LAE) 01.07. – 
Realizar auditorias nos domínios de maior risco, concorrendo, igualmente, para o 
subprograma 1.8. – Controlo do Sector Público Empresarial – Regiões Autónomas. 

3 O âmbito temporal da ação abrangeu os exercícios de 2010 a 2016. Contudo, foram 
tidos em consideração os acontecimentos subsequentes, inclusive os ocorridos pos-
teriormente à data de realização dos trabalhos de campo, mas que assumiram rele-
vância para a presente auditoria . 

4 A auditoria combinada teve como objetivos: 

                                                      

 Os programas de fiscalização para 2017 e 2018 foram aprovados por resolução do Plenário Geral do Tribunal de 
Contas, respetivamente, em sessão de 15-12-2016, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 250, de 
30-12-2016, p. 37756, sob o n.º 37/2016, e no Jornal Oficial, II série, n.º 241, de 19-12-2016, pp. 10575 e 10576, sob 
o n.º 1/2016, e em sessão de 06-02-2018, publicada no Jornal Oficial, II série, n.º 29, de 09-02-2018, p. 1420-1421, 
sob o n.º 1/2018-PG. 

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 19/2010, de 26 de fevereiro, e orientação dada pelo Governo Regional 
ao representante do acionista Ilhas de Valor, S.A., presente na assembleia geral da sociedade, ocorrida a 
29-09-2010 (doc. 03.152, p. 7 do ficheiro). 

 Designadamente, a decisão divulgada pelo Governo Regional dos Açores, através do respetivo sítio na Internet, 
da SINAGA, S.A., de suspender a produção de açúcar e, em consequência, transferir a maioria dos seus trabalha-
dores para administração pública regional, em regime de cedência de interesse público, assim como o aumento 
do capital, no montante de 630 mil euros, subscrito em 2016 e realizado pela Ilhas de Valor, S.A., em 2017. 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/91398498-ac79-41eb-9dee-4614857cc685/pdfOriginal
http://www.azores.gov.pt/Portal/pt/novidades/SINAGA+vai+suspender+transforma%C3%A7%C3%A3o+de+beterraba+mas+mant%C3%A9m+componente+da+comercializa%C3%A7%C3%A3o+sem+despedi.htm?lang=pt&area=ct
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 Avaliar os resultados da intervenção pública na SINAGA, S.A., face aos parâ-
metros estabelecidos pelo Governo Regional dos Açores; 

 Apreciar a conformidade do exercício da função acionista por parte da Ilhas 
de Valor, S.A., com as disposições contidas no regime jurídico do sector pú-
blico empresarial da Região Autónoma dos Açores4; 

 Aferir a adequação do preço de 800 mil euros, pago em 2010, pela aquisição 
da participação correspondente a 51% do capital da SINAGA, S.A., e avaliação 
dos respetivos resultados. 

5 A realização da auditoria compreendeu as fases de planeamento, execução e elabo-
ração do relato, sendo, em cada momento, adotados os procedimentos suportados 
nas metodologias acolhidas pelo Tribunal de Contas, designadamente no seu Ma-
nual de Auditoria – Princípios Fundamentais e Manual de Auditoria de Resultados. 

6 A metodologia adotada está detalhada no Apêndice II. 

7 Os documentos que fazem parte do dossiê corrente constam de ficheiros gravados 
em CD, que foi incluído no processo, a fls. 2. Esses documentos estão identificados, 
no Apêndice XIV do presente Relatório, por um número e uma breve descrição do 
seu conteúdo. O número de cada documento corresponde ao nome do ficheiro que 
o contém. Nas referências feitas a esses documentos ao longo do Relatório identi-
fica-se apenas o respetivo número e, se for o caso, a página do ficheiro. 

2. Condicionantes e limitações 

8 Não se registaram situações condicionantes do normal desenvolvimento dos traba-
lhos, sendo de destacar a colaboração dos elementos do conselho de administração 
da SINAGA, S.A., na célere disponibilização dos elementos e esclarecimentos solici-
tados pela equipa de auditoria. 

  

                                                      

 Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, e pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2011/A, de 8 de abril. 

https://www.tcontas.pt/pt/publicacoes/manuais/mapf/mapf_20161107.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/publicacoes/manuais/mapf/mapf_20161107.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/publicacoes/manuais/mar/mar_20161107.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/278763
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3. Contraditório 

9 Para efeitos do contraditório institucional e pessoal, em conformidade com o dis-
posto no artigo 13.º da LOPTC, o relato foi remetido à SINAGA, S.A., enquanto enti-
dade auditada, e aos membros do respetivo conselho de administração que exerce-
ram funções no período em apreciação, a saber:  

 João Manuel Beliz Trabuco; 

 Fernando Roberto Arruda Azeredo Pontes; 

 Ricardo Maciel Sousa Medeiros; 

 Paulo Manuel Sousa Neves; 

 Rui Carlos Terra Maciel; 

 André Rodrigues Bonança. 

10 O relato foi igualmente remetido à Vice-Presidência do Governo, Emprego e Compe-
titividade Empresarial, bem como à Secretaria Regional da Agricultura e Florestas e 
à Ilhas de Valor, S.A., enquanto entidades interessadas, mas não auditadas. 

11 O responsável João Manuel Beliz Trabuco não respondeu. 

12 A SINAGA, S.A., pronunciou-se no âmbito do contraditório, tendo aderido à sua res-
posta os departamentos do Governo Regional, assim como a Ilhas de Valor, S.A., e 
os restantes responsáveis acima identificados. 

13 A entidade auditada, as restantes entidades ouvidas em contraditório e os responsá-
veis são livres de apresentar uma resposta conjunta ou manifestar a sua concordân-
cia com a resposta apresentada por outro interveniente, como aconteceu. Contudo, 
importa assinalar que tal opção não permite uma clara separação de responsabilida-
des. Veja-se que, na resposta assinada pelos membros do conselho de administração 
da SINAGA, S.A., são abordadas diversas matérias para as quais não têm mandato, 
por serem da competência do Governo Regional ou do acionista Ilhas de Valor, S.A., 
como sejam, por exemplo, objetivos da aquisição da participação social na SINAGA, 
S.A., manutenção ou alienação dessa participação, base legal dos contratos-pro-
grama celebrados com a SINAGA, S.A., orientações estratégicas e específicas para 
as entidades do sector empresarial da Região ou contratos de gestão com os gesto-
res públicos. 

14 Com salvaguarda da limitação apontada, as alegações apresentadas foram tidas em 
conta na elaboração do presente relatório, encontrando-se a resposta da SINAGA, 
S.A., integralmente transcrita no Anexo, nos termos do disposto na parte final do 
n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. 
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Capítulo II 
Caracterização do sector e da empresa 

4. Caracterização do sector do açúcar 

4.1. Política Agrícola Comum e organização comum dos mercados agrícolas  

15 A Política Agrícola Comum, introduzida a partir de 1962, tem por principais objetivos 
a estabilização dos mercados de produtos agrícolas, de modo a assegurar aos cida-
dãos da União Europeia a disponibilização regular de alimentos a preços razoáveis, 
e o acréscimo da produtividade, com o intuito de garantir um adequado nível de vida 
aos agricultores europeus. 

16 Neste contexto, as organizações comuns de mercado têm desempenhado um papel 
essencial na prossecução da Política Agrícola Comum, regulamentando a produção 
e a comercialização dos produtos provenientes dos diversos Estados membros, in-
cluindo a criação de diversos mecanismos de apoio aos mercados dos vários secto-
res agrícolas. 

17 Desde a génese da Política Agrícola Comum, foram aprovadas 21 organizações co-
muns de mercado por produto ou conjunto de produtos. Todavia, em 2007, com o 
propósito de simplificar a sua aplicação, as organizações comuns de mercado pas-
saram a integrar um único regulamento, com disposições específicas para determi-
nados produtos agrícolas . 

18 Ao longo dos anos, a Política Agrícola Comum foi objeto de diversas reformas – a 
última das quais em 2013  –, prosseguindo o objetivo de conferir uma maior orien-
tação das explorações para o mercado7, a par de uma preocupação acrescida com a 
sustentabilidade ambiental. 

                                                      

 Cfr. Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de outubro de 2007, que, entretanto, foi substituído 
pelo Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, atual-
mente em vigor. De acordo com o artigo 40.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, a organiza-
ção comum dos mercados agrícolas visa a prossecução dos objetivos estabelecidos para a Política Agrícola Co-
mum, designadamente: «a) Incrementar a produtividade da agricultura, fomentando o progresso técnico, asse-
gurando o desenvolvimento racional da produção agrícola e a utilização ótima dos fatores de produção, designa-
damente da mão-de-obra; b) Assegurar, deste modo, um nível de vida equitativo à população agrícola, designa-
damente pelo aumento do rendimento individual dos que trabalham na agricultura; c) Estabilizar os mercados; 
d) Garantir a segurança dos abastecimentos; e) Assegurar preços razoáveis nos fornecimentos aos consumido-
res.» (cfr. alíneas a) a e) do n.º 1 do artigo 39.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia). 

 A nova política agrícola comum irá vigorar entre 2015 e 2020. 

 Concretizada através da adaptação dos mecanismos de regulação, designadamente o fim das restrições à produ-
ção de determinados produtos (quotas leiteiras, em abril de 2015, e quotas de açúcar, em setembro de 2017), 
com o intuito de motivar os agricultores europeus a tomarem as suas decisões de produção em função das 
expetativas sobre a evolução dos mercados. 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2007:299:0001:0149:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:347:0671:0854:pt:PDF
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A12012E%2FTXT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A12012E%2FTXT
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4.2. O açúcar no contexto da Política Agrícola Comum 

19 O açúcar, enquanto produto abrangido pela Política Agrícola Comum , encontra-se 
sujeito às regras de organização comum dos mercados agrícolas . 

20 As regras de organização de mercado aplicáveis aos operadores europeus, no perí-
odo abrangido pelo âmbito temporal da auditoria – 2010 a 2016 –, eram as seguintes: 

 Quotas à produção de açúcar 

À Região Autónoma dos Açores foram atribuídas 9 953 toneladas, corresponden-
tes a 0,06% do total distribuído pelos Estados-membros. 

Gráfico I – Quotas à produção de açúcar 

 
 

 Preços de referência  

Desde a campanha de comercialização 2009/2010, os preços de referência para 
qualidades-tipo de açúcar branco e de açúcar bruto foram fixados em 404,00 eu-
ros por tonelada e 335,20 euros por tonelada, respetivamente. 

 Preço mínimo da beterraba  

Para a referida campanha, foi igualmente fixado o preço mínimo da beterraba ga-
rantido aos agricultores – 26,29 euros por tonelada. 

Esta ajuda foi extinta em simultâneo com o regime de quotas de produção.  

                                                      
 Conforme n.º 3 do artigo 38.º e Anexo I do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.  

 As regras de organização comum dos mercados agrícolas encontram-se estabelecidas no Regulamento (CE) n.º 
318/2006, do Conselho, de 20 de fevereiro de 2006 (até à campanha de comercialização 2014/2015), no Regula-
mento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013 (nas campanhas 
de comercialização 2015/2016 a 2016/2017) e no Regulamento (UE) n.º 1370/2013 do Conselho, de 16 de dezem-
bro de 2013, quanto a medidas sobre a fixação de ajudas e restituições. Em matéria de concorrência e de auxílios 
estatais regulam os artigos 107.º a 109.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia e os artigos 206.º 
a 218.º do citado Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho. 

 Preço de referência para o açúcar não embalado à porta da fábrica. 
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http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/?uri=CELEX%3A12012E%2FTXT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006R0318&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32006R0318&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1370
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/pt/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1370
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
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 Encargo de produção 

Foi imposto um encargo de produção às quotas de açúcar atribuídas às empresas 
produtoras – 12,00 euros por tonelada de açúcar de quota – que cessou com o 
fim das quotas. 

Para além destas regras, foram, igualmente, definidas:  

 as disposições-quadro para o relacionamento entre os vendedores e 
compradores de beterraba açucareira; 

 o sistema de aprovação de operadores; 

 o sistema temporário e limitado de compra de intervenção; 

 o regime comercial nas fronteiras externas da Comunidade, com direitos 
de importação e restituições à exportação; 

 a permissão de ajudas estatais aos produtores de beterraba açucareira 
pelos Estados-membros que tenham reduzido a sua quota em mais de 
50%; 

 o apoio financeiro ao sector da produção de açúcar nas regiões ultrape-
riféricas, no âmbito das medidas específicas no domínio agrícola a favor 
dessas regiões. 

21 O Regulamento de 2013 preconizou o final do regime de quotas à produção de açúcar, 
de isoglicose e de xarope de inulina, dos encargos de produção, das restituições à 
produção, da retirada de açúcar do mercado e do preço mínimo da beterraba, a partir 
de 30-09-2017 . 

4.3. Medidas específicas no domínio agrícola  
a favor das regiões ultraperiféricas 

22 O Regulamento (UE) n.º 228/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
março de 2013  estabeleceu medidas específicas no domínio da agricultura a favor 
das regiões ultraperiféricas, que foram concretizadas no Programa de Opções Espe-
cíficas para fazer face ao Afastamento e à Insularidade (POSEI) e compreendem um 
regime específico de abastecimento e de apoio às produções agrícolas locais. 

                                                      

 Cfr n.º 3 do artigo 232.º do Regulamento (UE) n.º 1308/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro de 2013. De salientar que no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC), a primeira grande reforma do 
sector do açúcar ocorreu em 2006, visando conferir-lhe uma maior orientação para o mercado, já então se pre-
vendo a extinção do regime de quotas em 2015 – adiada para 30-09-2017, na reforma da PAC de 2013. 
Com o fim do regime de quotas à produção de açúcar, as medidas previstas no âmbito da Política Agrícola Co-
mum para fazer face a crises no sector do açúcar incluem os acordos interprofissionais, um sistema de informa-
ção de mercado, a ajuda ao armazenamento privado, uma organização comum de mercado para aprovisiona-
mento e o apoio voluntário à produção dos sectores em dificuldades. 

 Em vigor desde 21-03-2013. Este diploma revogou o Regulamento (CE) n.º 247/2006, do Conselho, de 30 de 
janeiro de 2006. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0228&qid=1488388258432&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0228&qid=1488388258432&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1308&rid=1
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23 No que respeita ao sector do açúcar, foi prevista a concessão de um benefício medi-
ante a isenção dos direitos de importação de açúcar bruto de beterraba , sendo tam-
bém permitida a exportação, dentro de determinados limites , e definidas ajudas à 
produção de beterraba sacarina e à sua transformação em açúcar . 

Quadro I – POSEI – Benefícios e ajudas ao sector do açúcar – 2010 - 2016 

24 A propósito destas medidas  e da problemática relacionada com a proibição de re-
expedição para outras regiões da União ou de reexportação para países terceiros, do 
açúcar branco produzido a partir de matérias-primas que beneficiem do regime es-
pecífico de abastecimento, que não sejam efetuadas ao abrigo das designadas cor-
rentes tradicionais de expedição, a entidade auditada apresentou, em contraditório, 
para onde se remete , uma exposição desenvolvida, que enriquece a presente ação, 
contribuindo para perceber o contexto do sector em que a SINAGA, S.A., operou, 
desde o momento da adesão de Portugal à Comunidade Económica Europeia, em 
01-01-1986, até ao presente.  

                                                      

 Também se encontrava prevista a isenção dos direitos de importação do açúcar bruto de cana que se destinasse 
a complementar a matéria-prima necessária para atingir o limite da estimativa de abastecimento. Todavia, a 
SINAGA, S.A., nunca dispôs da tecnologia necessária para proceder à refinação de açúcar a partir de ramas de 
cana. 

 A expedição do açúcar branco obtido pela transformação de matérias-primas que tivessem beneficiado do regime 
específico de abastecimento só era permitida no âmbito das designadas correntes tradicionais, ou seja, no con-
texto de trocas comerciais constantes e regulares – e não meramente pontuais – estabelecidas com outros par-
ceiros comunitários e de países terceiros, de modo a não desvirtuar a concorrência entre os diversos operadores. 
Excecionalmente, o Regulamento (UE) n.º 228/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de março de 
2013, permitiu à Região a expedição para o resto da União, entre 2011 e 2015, de determinadas quantidades de 
açúcar branco produzido a partir de matéria-prima que tinha sido isentada dos direitos de importação, à margem 
das correntes comerciais tradicionais, conforme consta do Quadro I. 

 Os auxílios estatais ao funcionamento nos sectores da produção, da transformação e da comercialização dos 
produtos, constantes do Anexo I ao Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, que inclui o açúcar 
(capítulo 17), regem-se pelo disposto no artigo 23.º do Regulamento (UE) n.º 228/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de março de 2013. 

 Instituídas através do POSEIMA – Programa de Opções Específicas para fazer face ao Afastamento e à Insulari-
dade da Madeira e dos Açores (Decisão 91/315/CEE do Conselho, de 26 de junho de 1991), e, posteriormente, ao 
abrigo do POSEI. 

 Cfr., Anexo. 

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0228&qid=1488388258432&from=PT
http://posei.azores.gov.pt/documentacao/default.aspx?id=15
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0228&qid=1488388258432&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R0228&qid=1488388258432&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:31991D0315&from=PT
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25 Na resposta apresentada em sede de contraditório, são referidas diversas decisões 
judiciais que enquadraram as vendas de açúcar feitas para o continente português à 
margem do conceito de expedições tradicionais, circunstância que determinou o pa-
gamento das importâncias relativas aos direitos aduaneiros que não tinham sido co-
brados na importação do açúcar bruto utilizado na produção expedida para o conti-
nente . De acordo com a SINAGA, S.A., tal constitui um «… entendimento fatal para 
a produção industrial de açúcar de beterraba para a SINAGA», considerando a em-
presa que o escoamento de parte da produção para o mercado continental é condi-
ção essencial para a sua sustentabilidade.  

4.4. Especificidades regionais 

4.4.1. Regime de preços 

26 Na Região Autónoma dos Açores, o preço do açúcar está fixado administrativamente, 
encontrando-se, no estádio de produção, sujeito ao regime de preços contratados e, 
na fase de comercialização por grossistas e retalhistas, ao regime de margens de 
comercialização fixadas19. 

27 No âmbito do regime de preços contratados, é acordado entre o Governo Regional 
e a empresa o preço máximo de venda de açúcar branco à porta da fábrica, bem 
como a distribuição dos encargos com o transporte marítimo e terrestre para colo-
cação do açúcar nas várias ilhas e os custos associados aos respetivos seguros .  

28 As margens de comercialização estão fixadas em 3,5% para o grossista e em 4% para 
o retalhista . 

4.4.2. Regimes de ajudas públicas  

29 No período temporal abrangido pela auditoria – 2010 a 2016 –, encontravam-se em 
vigor sistemas de incentivos criados pelo Governo Regional dos Açores, potencial-
mente aplicáveis ao sector do açúcar, designadamente: 

                                                      

 Cfr., por último, o Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul, de 04-02-2016, abrangendo as vendas para o 
continente português, no período compreendido entre 01-09-2002 e 31-08-2004. De acordo com o referido em 
contraditório, as referidas decisões judiciais implicaram um «… prejuízo direto de cerca de 2 milhões de euros 
para a SINAGA (dos quais 800 mil a título de juros de mora …) …», acrescentando-se que «Atualmente aguarda-
se, ainda e desde há 14 anos, decisão de um processo similar (Processo n.º 449/04.BEPRT)», tendo a empresa 
optado, a partir de 2006, «… por não expedir açúcar enquanto não houvesse decisão jurisprudencial».  

 Cfr. Portaria n.º 71/91, de 19 de dezembro, Portaria n.º 24/2011, de 13 de abril, e Portaria n.º 62/2014, de 19 de 
setembro. O regime jurídico de preços aplicável, em geral, aos bens e serviços transacionados na Região Autó-
noma dos Açores, constante do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de março, prevê seis regimes de 
preços: livres; máximos; declarados; contratados; vigiados; e margens de comercialização fixadas. 

 Doc.os 03.056 e 03.057.  

 Cfr., por último, anexo III da Portaria n.º 62/2014, de 19 de setembro. 

http://www.dgsi.pt/jtca.nsf/-/A4114B193A66E25880257F5B004170A6
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/1991/Série+I+Nº+51+Suplemento+de+19+de+Dezembro+de+1991/Portaria+Nº+71+de+1991.htm
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2011/Série+I+Nº+55+de+13+de+Abril+de+2011/Portaria+Nº+24+de+2011.htm
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2014/Série+I+Nº+103+de+19+de+Setembro+de+2014/Portaria+Nº+62+de+2014.htm
https://dre.pt/application/file/a/459481
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2014/Série+I+Nº+103+de+19+de+Setembro+de+2014/Portaria+Nº+62+de+2014.htm
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 O sistema de apoio à promoção de produtos açorianos, que visava apoiar o 
escoamento, a comercialização e a promoção de produtos, com o limite má-
ximo de 200 mil euros por operador, pelo período de três anos ; 

 O Sistema de Incentivos para a Competitividade Empresarial (Competir+) , 
o qual compreende um subsistema de incentivos para o fomento da base 
económica de exportação , através do qual são comparticipados projetos de 
inovação, no âmbito da transformação e comercialização dos produtos do 
Anexo I do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, de valor su-
perior a 4 milhões de euros. 

30 Mediante a celebração de contratos-programa, o Governo Regional também conce-
deu apoios financeiros à SINAGA, S.A., tendo por objetivo assegurar o abasteci-
mento de açúcar ao mercado regional e incrementar a produção agrícola de beter-
raba sacarina25.  

31 Estas ajudas, identificadas nos Apêndice VI e Apêndice VII, não foram notificadas à 
Comissão Europeia26. 

4.5. Produção e consumo  

4.5.1. Contexto europeu e mundial  

32 No mercado europeu o consumo de açúcar branco oscilou entre os 18 e os 20 mi-
lhões de toneladas por ano, superando a produção nos anos objeto de análise, com 
exceção de 2014. 

33 A nível mundial, assistiu-se a um aumento da produção de açúcar branco no período 
em apreciação (mais 26,7 milhões de toneladas, face a 2010)27, num contexto em 

                                                      

 Aprovado pela Portaria n.º 39/2012, de 29 de março. No período em análise, a SINAGA, S.A., beneficiou de 
apoios financeiros destinados ao escoamento dos produtos (cfr. ponto 23., infra). 

 Criado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A, de 9 de julho. De acordo com as informações prestadas 
pela entidade auditada, «[n]o período de 2010-2016, a SINAGA, S.A., não recebeu qualquer apoio no âmbito do 
Programa Competir+» (cfr. doc. 03.195).  

 Regulamentado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2014/A, de 22 de setembro.  

 Cfr. Apêndice VI e Apêndice VII, bem como pontos 10. e 23, infra. 

 Doc. 03.055. A questão da conformidade legal destes apoios com os normativos comunitários vigentes em ma-
téria de apoios estatais não foi abordada, por extravasar o âmbito material da ação. Neste contexto, importa, no 
entanto, salientar que até um determinado montante, os Estados membros podem conceder ajudas às empresas 
residentes – são os designados auxílios de minimis – por se entender que, face ao seu reduzido valor, não são 
suscetíveis de distorcer a concorrência e o livre comércio entre os países membros da União Europeia (a matéria 
relativa aos auxílios de minimis consta do Regulamento (UE) n.º 1407/2013 da Comissão de 18 de dezembro de 
2013, e, quanto aos auxílios de minimis no sector agrícola, do Regulamento (UE) n.º 1408/2013 da Comissão, da 
mesma data). 

 Em 2015, os dez maiores produtores de açúcar a nível mundial concentravam cerca de 76,5% da produção total, 
destacando-se a este nível o Brasil e a Índia (Fonte: International Sugar Organization – Sugar Sector – About 
Sugar). 

http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2012/Série+I+Nº+51+de+29+de+Março+de+2012/Portaria+Nº+39+de+2012.htm
https://dre.pt/application/file/a/25346096
https://dre.pt/application/file/a/57206080
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1407&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2013:352:0009:0017:pt:PDF
http://www.isosugar.org/sugarsector/sugar
http://www.isosugar.org/sugarsector/sugar
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que o crescimento do consumo foi mais moderado (mais 19,3 milhões de toneladas 
em comparação com 2010), originando, deste modo, a partir deste ano, um cres-
cente volume de stocks. 

Gráfico II – Produção e consumo  
de açúcar branco  

na União Europeia – 2010-2016 

 
Fonte: EU Agricultural Outlook – Prospects for EU agricultural markets and 
income 2017-2030. 

Gráfico III – Produção e consumo  
de açúcar branco  

a nível mundial – 2010-2016 

 
Fonte: International Sugar Organization – Sugar Sector – About Sugar. Para o 
ano de 2016 consideraram-se os valores constantes da tabela 3.A1.3 das proje-
ções constantes do OECD-FAO Agricultural Outlook 2016-2025. 

 

34 Estima-se que o açúcar de beterraba represente apenas 20% da produção mundial, 
sendo os restantes 80% provenientes da cana-de-açúcar. 

35 A estabilização do consumo na União Europeia sugere que o mercado já atingiu a 
maturidade, sendo expectável que, entre 2017 e 2025, se assista a uma ligeira retra-
ção – decréscimo a uma taxa média anual de -0,8% . 

36 No que concerne à produção, as perspetivas apontam no sentido da sua expansão, 
em consequência do fim das quotas de produção . Assim, estima-se que na campa-
nha de 201730 se registe um acréscimo de 22% a este nível, comparativamente ao 
ano anterior. Nos anos subsequentes, e apesar de algumas oscilações, a produção 
manter-se-á relativamente estável.        

                                                      

 Cfr. EU Agricultural Outlook – Prospects for EU agricultural markets and income 2017-2030.  

 Com a abolição das restrições à produção e às exportações, espera-se que os grandes produtores europeus 
(França, Alemanha, Reino Unido e Polónia) aumentem os níveis de produção, em busca de uma maior eficiência 
económica (redução do custo unitário de produção). 

 As campanhas de produção reportam-se ao período de outubro a setembro. Assim, tomando por exemplo os 
dados de 2017, a produção deste ano abrange os meses de outubro de 2017 a setembro de 2018, ou seja, o 
primeiro ano após o fim do regime de quotas de produção. 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Importações 3,4 3,3 3,6 3,1 2,7 2,9 2,3

Produção 16,1 18,5 17,1 16,7 19,6 14,9 16,8

Stocks iniciais 1,6 1,2 2,4 3,2 2,6 4,0 1,9

Exportações 1,0 2,0 1,3 1,4 1,4 1,3 1,3

Consumo 18,9 18,6 18,6 19,1 19,6 18,5 18,4
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Valores acumulados

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Produção 147,0 161,2 171,2 167,7 173,2 169,1 173,7

Consumo 153,7 151,9 160,8 164,0 166,7 168,7 172,9
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https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
http://www.isosugar.org/sugarsector/sugar
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
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Gráfico IV – Produção e consumo de açúcar branco  
na União Europeia – 2016 - 2025 

 

Fonte: EU Agricultural Outlook – Prospects for EU agricultural markets and income 2017-2030. 

37 O aumento da produção, num contexto de retração, ainda que ligeira, do consumo, 
irá converter a União Europeia num exportador líquido deste produto.  

38 Quanto à evolução do mercado mundial, as expectativas apontam para um cresci-
mento sustentado, quer da produção, quer do consumo, com taxas médias de cres-
cimento anual na ordem dos 2,1% e 1,9%, respetivamente , motivadas pelo cresci-
mento da população e pelo aumento dos rendimentos per capita. 

Gráfico V – Produção e consumo de açúcar branco  
a nível mundial – 2016- 2025 

 
Fonte: International Sugar Organization – Sugar Sector – About Sugar 

                                                      

 Cfr. OECD-FAO Agricultural Outlook 2016-2025, p. 126. 
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https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
http://www.isosugar.org/sugarsector/sugar
http://www.oecd-ilibrary.org/docserver/download/5116021e.pdf?expires=1493908162&id=id&accname=guest&checksum=070147D5D9F4F27DC96F3B2A57985D06
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4.5.2. Contexto regional e nacional  

39 Entre 2010 e 2015, registou-se uma progressiva redução dos níveis de consumo de 
açúcar em Portugal, tendência que se infletiu em 2016, mas para níveis inferiores aos 
verificados em anos anteriores. 

Gráfico VI – Produção e estimativa do consumo  
de açúcar branco  

em Portugal continental e Madeira  
– 2010 - 201632 

 
Fonte: INE – Estatísticas Demográficas 2016; Estatísticas agrícolas (2010 a 2016); 
Consumo humano de açúcar per capita (kg/habitante) anual; SINAGA, S.A. 

Gráfico VII – Produção e estimativa  
do consumo de açúcar branco nos Açores  

– 2010 – 2016 

 
Fonte: INE – Estatísticas Demográficas 2016; Estatísticas agrícolas (2010 a 2016); 
Consumo humano de açúcar per capita (kg/habitante) anual; SINAGA, S.A. 

40 A introdução de novos hábitos alimentares e as campanhas de saúde pública aler-
tando para os malefícios do consumo excessivo de açúcar explicam, em parte, a evo-
lução registada a este nível.   

41 De assinalar que no período em apreço, a produção da SINAGA, S.A., ficou substan-
cialmente aquém do consumo estimado para a Região, tendo registado uma redução 
drástica nos anos de 2015 e de 2016, questão a que se voltará adiante.       

4.6. Preços 

42 Entre 2010 e 2014 registou-se uma acentuada redução dos preços nos mercados in-
ternacionais33, tendência que se inverteu em 2015, com a perspetiva da produção 

                                                      

 À data da elaboração do relato, o Instituto Nacional de Estatística ainda não tinha divulgado informação relativa 
à produção de açúcar em Portugal, em 2016. O valor apresentado corresponde a uma estimativa efetuada pela 
SINAGA, S.A., tendo por base o volume de importações de rama pelas duas refinarias que operam em Portugal 
continental que foi na ordem das 382 mil toneladas. Deste modo, pressupondo um índice de extração de açúcar 
de 93%, obtém-se um volume de produção na ordem das 355 mil toneladas.     

 O Brasil, na qualidade de maior produtor e exportador mundial de açúcar, tem um papel determinante na for-
mação dos preços desta commodity a nível internacional. Com efeito, a cana-de-açúcar – de que o Brasil é, igual-
mente, o maior produtor mundial – tanto pode ser aplicada na produção de açúcar, como de etanol, combustível 
limpo e biodegradável. Assim, em períodos de subida do preço do petróleo, verifica-se um maior incentivo para 
a produção de etanol, o que acaba por induzir uma redução da produção de açúcar, com o consequente aumento 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
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https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=277094583&PUBLICACOEStema=00&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_pesquisa&frm_accao=PESQUISAR&frm_show_page_num=1&frm_modo_pesquisa=PESQUISA_SIMPLES&frm_texto=estat%C3%ADsticas+agr%C3%ADcolas&frm_modo_texto=MODO_TEXTO_ALL&frm_data_ini=&frm_data_fim=&frm_tema=QUALQUER_TEMA&frm_area=o_ine_area_Publicacoes
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000198&contexto=bd&selTab=tab2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_publicacoes&PUBLICACOESpub_boui=277094583&PUBLICACOEStema=00&PUBLICACOESmodo=2
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_pesquisa&frm_accao=PESQUISAR&frm_show_page_num=1&frm_modo_pesquisa=PESQUISA_SIMPLES&frm_texto=estat%C3%ADsticas+agr%C3%ADcolas&frm_modo_texto=MODO_TEXTO_ALL&frm_data_ini=&frm_data_fim=&frm_tema=QUALQUER_TEMA&frm_area=o_ine_area_Publicacoes
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0000198&contexto=bd&selTab=tab2
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mundial a revelar-se insuficiente face à procura, não obstante o nível confortável dos 
stocks. 

43 Neste último ano, e perante tais expetativas, observou-se alguma pressão nos preços 
mundiais desta commodity, atenuada pelo elevado nível de stocks e pelos baixos 
preços do petróleo .  

44 Em 2016, o preço por tonelada do açúcar branco na União Europeia era de 443 euros, 
enquanto o preço mundial se cifrava em 445 euros. 

Gráfico VIII – Açúcar branco – Preço por tonelada  
na União Europeia e a nível mundial – 2010 - 2016 

 
Fonte: EU Agricultural Outlook – Prospects for EU agricultural markets and income 2017-2030 

 
45 No mesmo ano, o preço do açúcar praticado pela SINAGA, S.A., ascendeu a 685 

euros por tonelada: 

                                                      
do respetivo preço. Por seu turno, baixos níveis de preços do petróleo desincentivam a produção de etanol, re-
duzindo a procura de cana-de-açúcar por parte deste sector e estimulando o aumento da produção de açúcar, 
circunstância em que é expectável a descida do preço deste bem alimentar. Por conseguinte, os preços do açúcar 
no mercado mundial são fortemente influenciados pelos preços do petróleo. 

 OECD-FAO Agricultural Outlook 2016-2025, p. 104. 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Preços U.E. 515 679 723 600 425 428 443

Preço referência U.E. 404 404 404 404 404 404 404

Preços Mundo 543 440 392 355 351 388 445
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https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
http://www.oecd-ilibrary.org/docserver/download/5116021e.pdf?expires=1510760997&id=id&accname=guest&checksum=56E628E109F5BDAB1DBCCD4B5C2A629B
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Gráfico IX – Açúcar branco – Preço por tonelada  

praticado pela SINAGA – 2010 – 2016 

 
Fonte: EU Agricultural Outlook – Prospects for EU agricultural markets and income 2016-

2026; SINAGA, S.A. 

46 É significativo o diferencial dos preços praticados nos Açores quando confrontados 
com os preços vigentes na União Europeia, no período em análise35. 

47 Para a campanha de 2017 perspetiva-se que ocorra uma acentuada redução dos pre-
ços nos mercados internacionais, face à expectável estabilidade dos preços do petró-
leo e ao aumento da produção. A partir de então, as projeções sinalizam uma subida 
moderada do preço do açúcar, até 2025 .    

Gráfico X – Açúcar branco – Preço por tonelada  
– 2016 - 2025 

 
Fonte: EU Agricultural Outlook – Prospects for EU agricultural markets and income 2017-2030 

                                                      

 Não foi possível obter informação estatística relacionada com os preços por tonelada de açúcar branco pratica-
dos em Portugal continental.  

 EU Agricultural Outlook – Prospect for the EU agricultural markets and income 2017-2030. 
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https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2016/2016-fullrep_en.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2016/2016-fullrep_en.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/markets-and-prices/medium-term-outlook/2017/2017-tables.pdf
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48 No mercado da União Europeia, com a abolição do sistema de quotas de produção 

e das restrições à exportação, antevê-se um aumento da produção, que num contexto 
de estabilização do consumo deverá pressionar em baixa os preços do açúcar no 
mercado comunitário, face aos níveis registados em 2016, embora o diferencial com-
parativamente aos preços praticados nos mercados internacionais, apesar de se ate-
nuar, continuará a ser significativo – entre 10% a 11% superiores a estes no período 
em apreciação37.       

  

                                                      

 Excetuando o ano de 2017 (+4%). 
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5. Caracterização da SINAGA, S.A. 

5.1. Constituição e objeto 

50 Constituída em 1968, a SINAGA, S.A., tem por objeto a exploração das indústrias 
agrícolas e respetivas indústrias subsidiárias, bem como a exploração de quaisquer 
outras atividades comerciais ou industriais .  

51 Na vertente industrial , as principais atividades da empresa consistiam na produção 
de açúcar branco obtido através da transformação de beterraba sacarina, bem como 
da refinação de açúcar bruto (rama de beterraba sacarina) para posterior embalagem 
e comercialização.  

52 Ainda neste âmbito, a SINAGA, S.A., assegurava a prestação de diversos serviços aos 
produtores de beterraba, com o intuito de fomentar a qualidade e produtividade das 
respetivas explorações, tendo subjacente uma estratégia de verticalização da produ-
ção que utiliza esta matéria-prima.  

53 Do processo de fabricação do açúcar resulta a obtenção de um subproduto – o me-
laço – cuja valorização advém da respetiva utilização pela indústria alimentar.  

54 Nos últimos dois anos, e por motivos de diversa ordem, a que adiante se fará refe-
rência, a vertente industrial da SINAGA, S.A., assumiu uma expressão meramente 
residual, acabando por ter sido suspensa a laboração, já em finais de 2017, passando 
a empresa a cingir-se, essencialmente, à comercialização de açúcar branco impor-
tado, embalado nas suas instalações.  

55 Para além disso, a SINAGA, S.A., dedica-se à comercialização de álcool, produto que 
também importa e embala nas suas instalações.  

5.2. Órgãos sociais 

5.2.1. Constituição e remunerações 

56 Os órgãos da sociedade são a assembleia geral, o conselho de administração e o 
conselho fiscal . A constituição destes órgãos entre 2010 e 2016, assim como as 
respetivas remunerações, constam do Apêndice III. 

                                                      

Cfr. artigo 2.º dos Estatutos (doc. 03.001.). 

 De acordo com informação prestada em sede de contraditório, «Contemporânea com a constituição da SINAGA, 
data a aquisição do equipamento industrial, responsável pela capacidade produtiva instalada». 

 Cfr., respetivamente, artigos 18.º, 8.º e 16.º dos Estatutos (doc. 03.001). 
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5.3. Recursos humanos 

57 No final de 2016, a SINAGA, S.A., possuía 75 trabalhadores efetivos, dos quais, oito 
encontravam-se em situação de baixa médica há mais de um ano. A sua média de 
idade era de 46 anos e auferiam uma remuneração média de 676,6 euros.  

58 No período em análise verificou-se uma redução de sete trabalhadores, e um decrés-
cimo de 7,6% na remuneração média. 

59 De forma a colmatar as necessidades associadas à sazonalidade da sua atividade 
industrial, a empresa recorreu à contratação temporária de trabalhadores. Compara-
tivamente a anos anteriores, em 2015 e 2016, assistiu-se a uma redução significativa 
do número de trabalhadores contratados a termo, em virtude dos reduzidos níveis 
de produção registados naqueles anos. 

Quadro II – Recursos humanos 
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PARTE II 
OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA 

Capítulo I 
Intervenção pública na SINAGA, S.A. 

6. Avaliação prévia da SINAGA, S.A. 

60 Com o intuito de fundamentar o preço de aquisição da participação correspondente 
a 51% do capital social da SINAGA, S.A., o Governo Regional dos Açores contratou 
externamente a avaliação da empresa. 

61 O relatório de avaliação económica e financeira da empresa foi concluído em novem-
bro de 200941. 

6.1. Cenários adotados 

62 No âmbito do mencionado relatório de avaliação, foram considerados três cenários 
de valorização alternativos: i) manutenção das práticas de gestão adotadas à data; 
ii) adoção de práticas de gestão otimizadas; iii) alienação dos ativos imobiliários. 

63 Os cenários i) e ii) foram projetados para o período 2009-2014, tendo por base pres-
supostos de crescimento da produção e das vendas que levariam à obtenção de mar-
gens brutas e de EBITDA positivos .  

64 Para o efeito, admitia-se que, a partir de 2010, não existiriam constrangimentos à 
importação de ramas de cana-de-açúcar e que a empresa passaria a produzir açúcar 
através da refinação desta matéria-prima, para o que necessitaria de realizar alguns 
investimentos.  

65 Por conseguinte, o plano de investimentos, no montante de 2,6 milhões de euros, 
contemplava a aquisição dos equipamentos com aquela finalidade, o que nunca che-
gou a ser concretizado. 

66 Comparativamente com o cenário i), o cenário ii) perspetivou uma redução dos gas-
tos com os fornecimentos e serviços externos e com o pessoal, na suposição de que 
os mesmos se encontravam empolados. 

                                                      

 O relatório de avaliação económica e financeira da SINAGA, S.A., foi elaborado pelo Banco Espírito Santo de 
Investimento, S.A. (doc. 03.009). 

 As referências ao EBITDA entendem-se como sendo ao EBITDA ajustado, que corresponde aos resultados antes 
de depreciações, gastos de financiamento e de impostos, expurgados das rubricas não recorrentes ou que não 
estejam diretamente relacionadas com a atividade operacional da empresa (ganhos e perdas em subsidiárias, 
provisões, imparidades, etc.). Trata-se, pois, de um indicador que proporciona informação útil sobre a capacidade 
da empresa gerar recursos através das respetivas atividades operacionais. 
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67 Refira-se que, em qualquer dos cenários que assumiram como pressuposto a conti-
nuidade da SINAGA, S.A., não foram considerados os possíveis efeitos para a ativi-
dade da empresa resultantes da extinção do regime de quotas de açúcar na União 
Europeia43. 

68 O cenário iii) assentou na avaliação imobiliária realizada por outra entidade externa, 
no pressuposto da liquidação da empresa.  

6.2. Valor de avaliação 

69 Os valores de capital para os acionistas e do imobilizado líquido, obtidos no âmbito 
das projeções realizadas, são discriminados no quadro seguinte: 

Quadro III – Avaliação da SINAGA, S.A. – 31-12-2009 

  (em Euro) 

 Cenários 

 
Manutenção  

das práticas de gestão 

adotadas à data (i) 

Adoção  

de práticas de gestão 

otimizadas (ii) 

Alienação dos ativos  

imobiliários (iii) 

Valor -6 600 000,00 100 000,00 4 500 000,00 

Fonte: Relatório de avaliação da Sinaga, S.A., elaborado pelo Espírito Santo Investment (doc. 03.09). 

70 Face aos valores obtidos, constata-se que a avaliação da SINAGA, S.A., através do 
método dos fluxos de caixa descontados  – que tem subjacente a continuidade da 
empresa –, já então refletia o reduzido potencial de geração de valor das suas ativi-
dades operacionais, face à estrutura financeira com que se encontrava a operar, pois, 
mesmo com a adoção de práticas de gestão otimizadas, o valor do capital acionista 
era de apenas 100 mil euros (-6,6 milhões de euros, no caso da manutenção das 
práticas de gestão adotadas à data).  

71 Por outro lado, de acordo com a avaliação pelo método patrimonial , o valor do imo-
bilizado líquido ascendia a 4,5 milhões de euros, importância significativamente su-
perior à que foi apurada pelo método alternativo, mas no pressuposto de que a SI-
NAGA, S.A., cessasse a atividade na data em referência. 

                                                      

 Cfr. ponto 4.2., supra. 

 Em termos genéricos, este método de avaliação enfatiza o potencial de crescimento futuro da empresa, tendo 
em consideração as expectativas de evolução da envolvente e do sector em que a mesma opera, com base nas 
quais são estimados os rendimentos e gastos futuros, as necessidades de investimento (incluindo em fundo de 
maneio) elementos essenciais para a determinação dos fluxos de caixa previsionais. Depois de atualizados à taxa 
de desconto adotada, o somatório destes fluxos de caixa corresponde ao valor da empresa, reportado, no caso 
vertente, a 31-12-2009. Acrescendo a este valor o dos ativos não operacionais – que foram valorizados ao justo 
valor, na data em referência – e deduzindo a dívida financeira líquida, bem comos as responsabilidades relacio-
nadas com o fundo de pensões e com suprimentos efetuados pelos sócios, foi determinado o valor de capital 
para os acionistas que consta do Quadro III, supra.          

 Com base neste método, que pressupõe o encerramento da empresa, a respetiva valorização corresponde à 
diferença entre os ativos, avaliados ao justo valor, e os passivos.   



 

 

30 

7. Aquisição da participação social pela Ilhas de Valor, S.A. 

7.1. Objetivos da aquisição 

72 O Governo Regional dos Açores, através da Resolução do Conselho do Governo n.º 
19/2010, de 26 de fevereiro, autorizou a empresa pública regional Ilhas de Valor, S.A., 
a adquirir à sociedade comercial GEAD – Gestão e Administração, S.A., uma partici-
pação correspondente a 51% do capital social da SINAGA, S.A., por 800 mil euros.  

73 De acordo com o preâmbulo da Resolução do Conselho do Governo, a decisão de 
participação pública no capital da SINAGA, S.A., assentou nos seguintes pressupos-
tos, que se sintetizam: 

 Importância da unidade na história empresarial dos Açores, por ter sido fun-
dada há mais de um século, sendo a única indústria álcool-açucareira do Ar-
quipélago e a única empresa produtora de açúcar de beterraba em Portugal; 

 Importância da empresa na economia regional, no plano do emprego e na 
diversificação das culturas industriais, permitindo a rotação das terras e 
constituindo uma alternativa à atividade agropecuária; 

 A empresa deixou de ter condições para garantir a continuidade da sua ativi-
dade industrial; 

 A alternativa à intervenção do Governo Regional é o encerramento da uni-
dade industrial produtora de açúcar. 

74 De acordo com a referida Resolução do Conselho do Governo, a intervenção pública 
na SINAGA, S.A., visou garantir a continuidade da respetiva atividade industrial, me-
diante a implementação de um plano de viabilização da empresa, procurando asse-
gurar a manutenção do emprego e promovendo o aumento dos rendimentos agríco-
las . 

75 O Governo Regional pretenderia, ainda, que a intervenção pública na SINAGA, S.A., 
fosse temporária, ficando condicionada à recuperação da viabilidade económica e 
financeira da empresa, após o que seria alienada a participação. O caráter temporário 
da intervenção pública – que não está explicitado na mencionada Resolução do Con-
selho do Governo –, alcança-se com base na posição manifestada pelo representante 
do acionista público na assembleia geral da sociedade, tendo sido, igualmente, vei-
culada através de diversos órgãos de comunicação social, aquando do anúncio da 
aquisição da referida participação social. Na resposta dada em contraditório, põe-se 
em dúvida que tal orientação tenha sido dada ao representante do acionista público 

                                                      

 Sobre os planos de viabilização elaborados, cfr. ponto 16.1., infra. 

http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2010/S%C3%A9rie+I+N%C2%BA+34+de+26+de+Fevereiro+de+2010/Resolu%C3%A7%C3%A3o+do+Conselho+do+Governo+N%C2%BA+19+de+2010.htm
http://www.azores.gov.pt/JO/Serie+I/2010/S%C3%A9rie+I+N%C2%BA+34+de+26+de+Fevereiro+de+2010/Resolu%C3%A7%C3%A3o+do+Conselho+do+Governo+N%C2%BA+19+de+2010.htm
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na assembleia geral , mas, em qualquer caso, acrescenta-se que «… o Governo Re-
gional efetivamente não vê vantagens na manutenção de participações sociais que 
podem ser detidas, dada a natureza das mesmas, por privados …». 

76 Perante os pressupostos da intervenção enunciados na Resolução do Conselho do 
Governo, infere-se que o objetivo de assegurar a continuidade da atividade industrial 
da SINAGA, S.A., envolve os seguintes dois aspetos principais: 

 Manutenção da unidade fabril produtora de açúcar de beterraba; 

 Desenvolvimento da cultura da beterraba, pelo seu papel na diversificação 
das culturas industriais, na rotação das terras e como alternativa à atividade 
agropecuária. 

7.2. Análise da adequação do valor de aquisição 

77 Foi oportunamente salientado que a avaliação da SINAGA, S.A., reportada a 
31-12-2009, baseou-se na utilização de dois métodos alternativos, que se distinguem 
pelo pressuposto que subjaz à respetiva aplicação – a continuidade da empresa ou, 
ao invés, o seu encerramento e sequente liquidação . 

78 Como também se assinalou, adotando o pressuposto de continuidade das operações, 
foram testados dois cenários, que conduziram a valores do capital acionista de - 6,6 
milhões de euros (cenário de manutenção das práticas de gestão, à data) e de 
100 mil euros (cenário de gestão otimizada) .  

79 No pressuposto do encerramento da empresa, o valor do imobilizado líquido ascen-
dia a 4,5 milhões de euros, para o qual foi determinante a avaliação do imóvel onde 
está instalada a fábrica de açúcar, com um potencial de realização estimado, à data, 
em 10,4 milhões de euros.  

                                                      

 Na reunião da assembleia geral da SINAGA, S.A., ocorrida a 29-09-2010, a representante da acionista RAR – 
Refinaria de Açúcares Reunidas, S.A., conforme consta da ata da reunião, «…referiu que das notícias na comuni-
cação social ficou-se com a ideia de que a presença das Ilhas de Valor no universo de accionistas da SINAGA 
seria uma presença a prazo, e, portanto, com morte anunciada, uma vez que as Ilhas de Valor se retirariam da 
SINAGA no prazo de 3 anos, quando conseguissem viabilizar a empresa». Sobre o assunto, o representante da 
Ilhas de Valor, S.A., respondeu que «… a posição do Governo Regional, através da Ilhas de Valor, é a de viabilizar 
a manutenção da actividade da sociedade e dos postos de trabalho e que tal participação será cedida logo que 
assegurada essa viabilização» (doc. 03.152, p. 7 do ficheiro). 
Em contraditório, alega-se que «… não [é] claro que orientação concreta do acionista enquadra este comentá-
rio …».  

 Ponto 6., supra. 

 Em qualquer dos cenários, o valor final da avaliação incorporou o valor dos imóveis não operacionais, com um 
potencial de realização estimado em 2,4 milhões de euros, ao qual foi deduzido o montante das responsabilida-
des financeiras apuradas à data, que ascendiam a 8,6 milhões de euros.   
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80 Ora, pela aquisição das 51 000 ações, correspondentes a 51% do capital da SINAGA, 
S.A., a Região, através da Ilhas de Valor, S.A., despendeu a importância de 
800 000 euros.      

81 Considerando a média dos valores de avaliação apurados pelas duas metodologias , 
ponderada pela percentagem de participação adquirida, obtém-se o valor de 1,2 mi-
lhões de euros, verba superior à despendida na referida operação.   

82 Do exposto, resulta que o preço de 800 mil euros pago pela aquisição da referida 
participação social conteve-se no intervalo de valores das avaliações efetuadas pelas 
duas metodologias adotadas no estudo. 

7.3. Implicações na estrutura acionista da SINAGA, S.A. 

83 Em 31-12-2009, o capital social da SINAGA, S.A., era de 3 990 000,00 euros, corres-
pondente a 100 000 ações, com um valor nominal de 39,90 euros, repartidos pelos 
seguintes acionistas:  

Quadro IV – Estrutura acionista – 31-12-2009 

 
84 Em consequência da aquisição da participação pela Ilhas de Valor, S.A. , a estrutura 

acionista da SINAGA, S.A., passou a ter a seguinte composição: 

Quadro V – Estrutura acionista – 31-12-2010 

  

 

 

                                                      

 Cenário de gestão otimizada e cenário de encerramento da empresa. 

 Minuta do contrato visado pelo Tribunal de Contas, em 06-05-2010 (processo de fiscalização prévia n.º 
036/2010). 
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8. Empréstimos concedidos a título de suprimentos 

85 Entre 2010 e 2016, a Ilhas de Valor, S.A., transferiu 6,3 milhões de euros para a SI-
NAGA, S.A., a título de suprimentos. Deste montante, as atas do conselho de admi-
nistração da SINAGA, S.A., apenas evidenciam o pedido de 3,5 milhões de euros, 
com fundamento em necessidades de apoio à tesouraria, pagamento de prestações 
bancárias e aquisição de beterraba aos agricultores . 

Quadro VI – Suprimentos e operações associadas 

 

86 A SINAGA, S.A., por sua vez, procedeu ao reembolso de 2,1 milhões de euros . 

87 Os remanescentes 4,2 milhões de euros de suprimentos foram convertidos em ca-
pital e em prestações acessórias, a que acresce a importância de 630 mil euros cor-
respondente à realização, em 2017, da segunda fase do aumento do capital social da 
SINAGA, S.A., deliberado pela assembleia geral da sociedade, em dezembro de 2016, 
ascendendo, assim, a 4,8 milhões de euros o montante dos recursos públicos apli-
cados através da Ilhas de Valor, S.A., na capitalização da SINAGA, S.A. . 

  

                                                      

 Cfr. Apêndice IV. 

 Cfr. Apêndice V. 

 Cfr. ponto seguinte. 
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9. Redução e aumentos do capital social 

88 Em setembro de 201555 e em outubro de 2016, a SINAGA, S.A., apresentava uma 
situação de falência técnica, com a perda de mais de metade do capital social, pelo 
que, em cumprimento do artigo 35.º do Código das Sociedades Comerciais, o conse-
lho de administração solicitou a convocação de assembleias gerais extraordinárias, 
que se realizaram em 03-12-2015 e em 12-12-2016. 

89 Na assembleia geral de dezembro de 2015 foi deliberado realizar uma operação har-
mónio, que consistiu na redução do capital social para zero euros, com vista a asse-
gurar a cobertura de prejuízos através da extinção das respetivas participações soci-
ais, seguida de um aumento do capital social até 3 635 000 euros, através de entradas 
em dinheiro ou por conversão de suprimentos em capital social, a realizar pelos aci-
onistas, na proporção das ações detidas por cada um, mediante a emissão de 
727 000 ações com o valor nominal de 5,00 euros . 

90 O único acionista presente nesta assembleia geral foi a Ilhas de Valor, S.A., que, pos-
teriormente, manifestou interesse na subscrição de 370 600 ações, com o valor de 
1 853 000 euros. 

91 A subscrição efetuada foi concretizada através da conversão de suprimentos em ca-
pital, passando, desta forma, a Ilhas de Valor, S.A., a deter a totalidade do capital 
social da SINAGA, S.A. 

92 Na assembleia geral de dezembro de 2016 foi deliberado : 

 O aumento do capital social, no montante de 900 000 euros, mediante a 
emissão de 180 000 ações, com o valor nominal de 5,00 euros, a ser reali-
zado em duas fases: 30% (270 000 euros) em dezembro de 2016, por con-
versão de suprimentos, e os remanescentes 70% (630 000 euros), em di-
nheiro, no exercício de 2017; 

 A «…transferência imediata de suprimentos efetuados pelo acionista Ilhas 
de Valor, S.A., no valor de € 2 034 131,67 (…) para Prestações Acessórias». 

93 No final de 2016, a participação pública na SINAGA, S.A., abrangia a totalidade do 
respetivo capital social, no montante de 2 753 000 euros.  

                                                      

 Cfr. Relatório e Contas intercalar, de setembro de 2015, p. 17 (doc. 03.035). 

 Cfr. convocatória para a realização da assembleia geral, de 29-10-2015 (doc. 03.036), ata n.º 35 da assembleia 
geral, de 03-12-2015 (doc. 03.037), aviso aos acionistas para a subscrição de capital (doc. 03.038), manifestação 
de interesse pela Ilhas de Valor, S.A., na subscrição de capital da SINAGA, S.A. (doc. 03.039), comunicação à 
Ilhas de Valor, S.A., para a realização do capital (doc. 03.040) e registo das operações com capital (doc. 03.041).  

 Cfr. ata n.º 38 da assembleia geral, de 12-12-2016 (doc. 03.042). 

https://dre.pt/application/file/a/624888
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10. Contratos-programa com a Região Autónoma dos Açores 

94 Em 2015 e 2016, o Conselho do Governo Regional autorizou a Região Autónoma dos 
Açores, através da Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empre-
sarial e da Secretaria Regional da Agricultura e Ambiente, a celebrar contratos-pro-
grama com a SINAGA, S.A., tendo por objeto regular a cooperação entre as partes 
nos domínios do incremento da produção da beterraba sacarina (2015) e do desen-
volvimento do sector do açúcar (2015 e 2016) / . 

95 Nos termos destes contratos, constituíam obrigações da empresa promover o au-
mento da área de produção agrícola de beterraba sacarina (2015) e a garantia do abas-
tecimento de açúcar ao mercado regional (2015 e 2016), tendo como contrapartida 
uma ajuda pública, no montante global de 650 000 euros, a transferir através do 
orçamento do Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas (IAMA). 

96 Contudo, o montante da comparticipação financeira fixado pelo Conselho do Governo 
foi sucessivamente aumentado, para mais do dobro, por despachos conjuntos do 
Vice-Presidente do Governo Regional e do Secretário Regional da Agricultura e Am-
biente, atingindo o montante de 1,35 milhões de euros . 

97 De acordo com o relatório final de aplicação das verbas do contrato-programa, a 
SINAGA, S.A., em 2015, utilizou o apoio recebido, no montante de 350 mil euros, no 
pagamento de despesas com pessoal, aquisição de sementes, fitofármacos, adubos, 
combustíveis, bobines e embalagens, entre outros . 

98 O relatório final de aplicação das verbas, relativo a 2016, não chegou a ser elaborado. 

99 Estes apoios foram atribuídos ao abrigo de normas legais incluídas nos diplomas 
que aprovaram os orçamentos da Região Autónoma dos Açores para 2015 e para 
2016, respetivamente . Deste enquadramento legal, invocado pelo Governo Regio-
nal, destaca-se: 

 Estão legalmente definidas as áreas em relação às quais o Governo Regional 
fica autorizado a conceder subsídios e outras formas de apoio , mas, apesar 

                                                      

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 126/2015, de 3 de agosto (doc. 03.043) e Resolução do Conselho do 
Governo n.º 40/2016, de 30 de março (doc. 03.047).  

 Cfr. Apêndice VI  e Apêndice VII. 
 Idem.  

 Cfr. relatório final de aplicação das verbas do contrato-programa e adendas referente ao ano de 2015 (doc. 03.54). 

 Artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A, de 7 de janeiro, e artigo 30.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2016/A, de 8 de janeiro. 

 N.os 1 e 2 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A e n.os 1 e 2 do artigo 30.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 1/2016/A., sem prejuízo dos apoios concedidos ao abrigo de regimes específicos (n.º 2 do 
artigo 32.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A e n.º 2 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
1/2016/A). 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/bcae192d-7f3a-4da1-acf5-1eeb52858915/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b9434e98-3c46-47b1-b871-000c063be30c/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b9434e98-3c46-47b1-b871-000c063be30c/pdfOriginal
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da sua abrangência, entre essas áreas não se encontra a indústria, pelo que a 
atividade industrial da SINAGA, S.A., não poderia ser apoiada por esta via. 

Em sede de contraditório alega-se que o Governo Regional está autorizado a 
conceder apoios para a agricultura e pecuária , onde se enquadraria o incre-
mento da produção da beterraba sacarina, e que, para além disso, 

… a interpretação da norma deve ser mais abrangente e não contemplar 
apenas as enumerações das alíneas: a enumeração é precedida pelo advér-
bio designadamente, o que significa que a previsão da norma se encontra 
presente nas situações expressamente mencionadas, mas que outras po-
dem ser ainda consideradas se e na medida em que preencham as condi-
ções do corpo da norma, quais sejam: ações e projetos de desenvolvimento 
que visem a melhoria da qualidade de vida e que tenham enquadramento 
nos objetivos do plano da Região Autónoma dos Açores. 

Sucede que a SINAGA, S.A., não se dedica à produção da beterraba sacarina, 
mas sim à sua transformação, limitando-se, na altura, a prestar apoio técnico 
aos agricultores . Por outro lado, a prevalecer aquele entendimento abran-
gente da norma, qualquer ação ou projeto poderia ser apoiado, dada a am-
plitude da cláusula geral do corpo do artigo, tornando inútil o comando nor-
mativo e regressando, na prática, à situação anterior de concessão de apoios 
à margem de qualquer base legal .  

 Quanto à competência, estabelece-se que a concessão dos auxílios deve ser 
precedida de Resolução do Conselho do Governo, na qual é fixado o limite 
máximo orçamental dos apoios a conceder . No entanto, as Resoluções do 
Conselho do Governo que autorizaram os apoios à SINAGA, S.A, preveem 
que o montante da comparticipação possa «… ser revisto mediante despa-
cho conjunto do Vice-Presidente do Governo e do Secretário Regional da 
Agricultura e Ambiente, quando se torne excessivo ou insuficiente para per-
mitir a execução do contrato» . Deste modo, o Conselho do Governo delegou 
a competência para fixar o limite máximo dos apoios, sem mencionar a norma 
que o habilita a delegar essa competência . 

                                                      

 Alínea g) do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A e alínea g) do artigo 30.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 1/2016/A. 

 Quando o legislador pretende abranger a indústria transformadora, di-lo expressamente: cfr., por exemplo, a 
alínea h) do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A e a alínea h) do artigo 30.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 1/2016/A, abrangendo a aquicultura e transformação de pescado. 
 Sobre a história destas normas, que se iniciou com os artigos 33.º e 34.º do Decreto Legislativo Regional n.º 
2/2013/A, de 22 de abril, na sequência de recomendações do Tribunal de Contas, cfr. §§ 338 a 342 do Relatório e 
Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2013. 

 N.º 5 do artigo 31.º do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2015/A e n.º 5 do artigo 30.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 1/2016/A. 

 Cfr. n.º 5 de cada uma das Resoluções do Conselho do Governo. 

 Cfr. n.º 1 do artigo 47.º do Código do Procedimento Administrativo. 

http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2013/sratc-cra-2013.pdf
http://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2013/sratc-cra-2013.pdf
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100 Por outro lado, do montante transferido através do orçamento privativo do IAMA, 
1,25 milhões de euros foram contabilizados em subsídios à exploração  e 100 mil 
euros numa conta de terceiros (outros devedores e credores) , o que, neste caso, 
implica a inobservância do disposto no ponto 18 da Norma Contabilística e de Relato 
Financeiro 22.  

101 No que diz respeito a este aspeto, foi assumido o compromisso, em contraditório, 
de proceder à regularização da situação descrita, no decurso do presente exercício.  

  

                                                      

 Cfr. Apêndice VIII e doc.os 03.051 a 03.053 e 03.187. 

 O montante de 100 mil euros foi atribuído através de adenda ao contrato-programa de 27-07-2015, tendo sido 
transferidos para a SINAGA, S.A., a 27-07-2015, e contabilizados pela empresa na conta 278 «Outros devedores 
e credores». De acordo com os esclarecimentos prestados «Foi contabilizada na 27 para compensar saldo no 
mesmo valor, que iria a custos, ou seja, em vez de lançarmos o recebimento pela 75 evidenciando o proveito e 
lançado os custos, compensou-se na 27. Em termos de resultado não teve impacto, mas o procedimento foi 
errado» (cfr. doc. 03.187). 
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11. Participação da Sinaga, S.A., na Fábrica de Cervejas e Refrigerantes  
João de Melo Abreu, L.da  

11.1. Aquisição da participação social e constituição de suprimentos 

102 À data de 31-12-2016, a SINAGA, S.A., detinha uma participação de 15% no capital 
social da Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da, com o valor 
nominal de 345 666,95 euros, em consequência de aumento de capital realizado em 
2014 . Na mesma data, a SINAGA, S.A., era, também, credora de suprimentos, rea-
lizados na sua participada, no montante de 1,4 milhões de euros. 

103 A despesa suportada pela SINAGA, S.A., no âmbito das operações de participação no 
capital social da Melo Abreu, L.da, e de realização de suprimentos, ascendeu a 1,6 mi-
lhões de euros . 

Quadro VII – Intervenção na Melo Abreu, L.da 

 

Contrato de 16-12-2013 

Contrato de 18-02-2014 

Subtotal  

Total  

 
104 O fundamento para a intervenção da SINAGA, S.A., na Melo Abreu, L.da, encontra-se 

expresso nos memorandos de entendimento, celebrados em 06-12-2012 e 16-12-2013, 
subscritos por esta sociedade comercial, os bancos credores, os sócios e, no caso de 
memorando de 2013, uma sociedade financiadora . 

105 Estes memorandos tiveram por objeto a reestruturação da dívida financeira Melo 
Abreu, L.da, no montante de 11,1 milhões de euros. 

106 No que respeita ao início do processo, a primeira referência formal à realização desta 
operação foi efetuada na reunião da assembleia geral da SINAGA, S.A., que se reali-
zou em 28-12-2012, na qual foi deliberada a aquisição de 5% do capital social, e a 

                                                      

 À data da realização dos trabalhos de campo, ainda não tinha sido efetuado o registo da subscrição do aumento 
de capital social, tendo os responsáveis da SINAGA, S.A., solicitado à Melo Abreu, L.da, a regularização da situa-
ção (doc. 03.072.). 

 Para maior detalhe, cfr. Apêndice XI e Apêndice XII. 
 Doc.os 03.058 e 03.059. 
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subscrição, através de dois aumentos de capital social de quota que garantisse à 
empresa uma participação de 15% do capital da Melo Abreu, L.da .  

107 Ora, conforme se verifica, a referência a esta operação em reuniões da assembleia 
geral só ocorreu depois de assinado o primeiro memorando, em 06-12-2012. 

108 Nos memorandos foram acordadas obrigações para a SINAGA, S.A., entre as quais 
a entrada no capital social da Melo Abreu, L.da, e a concessão de empréstimos a esta, 
a título de suprimentos, no montante de 1,4 milhões de euros, sendo 800 mil euros 
destinados ao pagamento dos juros remuneratórios vencidos e devidos aos bancos, 
e os restantes 600 mil euros afetos à liquidação de um empréstimo contraído a uma 
sociedade comercial detida pela própria Melo Abreu, L.da (Cerpet - Embalagens, So-
ciedade Unipessoal, L.da ) .  

109 Outra das condições impostas foi a da aprovação, pelo Conselho do Governo Regio-
nal, da aquisição das quotas pela SINAGA, S.A. 

110 Com efeito, através da Resolução do Conselho do Governo n.º 77/2013, de 2 de julho, 
a SINAGA, S.A., foi autorizada a adquirir uma quota representativa de 5% do capital 
social da Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da, e a subscrever 
o aumento de capital que lhe garantisse uma participação de 15% do capital social .  

111 A anteceder esta operação, a SINAGA, S.A., solicitou a uma entidade externa a avali-
ação da Melo Abreu, L.da, reportada à data de 31-12-2012 . 

112 Importa salientar que, em 2013 e 2014, a Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de 
Melo Abreu, L.da, encontrava-se em situação de falência técnica, ou seja, com capitais 
próprios negativos, situação que se manteve em 2015 . 

                                                      

 Ata n.º 31 (doc. 03.060). 
 Cfr. Apêndice IX e Apêndice X. 

 Doc. 03.061. 

 O relatório de avaliação da Melo Abreu, L.da, datado de 18-04-2013, foi subscrito por Luís S. Ferreira, CFA. No 
relato submetido a contraditório, referia-se que a autorização para a aquisição das participações sociais não tinha 
tido por suporte um estudo demonstrativo do interesse e viabilidade da operação. A afirmação sustentou-se no 
facto de, no decurso dos trabalhos de campo, a equipa de auditoria ter solicitado à administração da SINAGA, 
S.A., a disponibilização do processo relativo a esta operação, verificando-se que do mesmo não constava o refe-
rido relatório de avaliação da Melo Abreu, L.da, documento que apenas foi disponibilizado em sede de contradi-
tório. Aliás, a própria Resolução do Conselho do Governo n.º 77/2013, que autorizou a SINAGA, S.A., a adquirir 
a quota no capital social da Melo Abreu, L.da, e a subscrever o aumento de capital, não invoca, nos seus funda-
mentos, este relatório de avaliação. 

 Cfr. Relatórios e Contas de 2013, 2014 e 2015 (doc.os 03.073 a 03.075). 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2841a864-b190-4279-8ce0-55d472efe263/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/2841a864-b190-4279-8ce0-55d472efe263/pdfOriginal
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113 Quanto ao financiamento das operações, no memorando de 06-12-2012 um dos ban-
cos credores manifestou disponibilidade para financiar a SINAGA, S.A., na aquisição 
da referida participação social e na realização dos suprimentos . 

114 O financiamento bancário concretizou-se através de contrato de abertura de crédito, 
celebrado em 01-08-2013, no montante de 1 650 000 euros , operação garantida por 
aval concedido pela Região Autónoma dos Açores . 

115 Este empréstimo foi contratado pelo prazo de 12 anos, com um período de carência 
de 18 meses, sendo o reembolso de capital e juros efetuado em 21 prestações semes-
trais, com início no 4.º semestre de vigência do contrato.  

116 Entretanto, na sequência de solicitação da SINAGA, S.A., o período de carência de 
capital foi prorrogado para 42 meses, com início em 01-08-2017 . 

117 Em 07-03-2014, a SINAGA, S.A., transferiu 809,5 mil euros para a Melo Abreu, L.da, 
dos quais, 209,5 mil euros referentes ao aumento do capital social e 600 mil euros 
referentes a suprimentos84. Na prática, estas transferências foram aplicadas no re-
embolso do empréstimo contraído pela Melo Abreu, L.da, junto da sua participada 
Cerpet, L.da, no montante de 800 mil euros, em observância das condições constan-
tes do memorando de 16-12-2013. 

118 Em síntese, foram aplicados dinheiros públicos no pagamento de dívidas da Fábrica 
de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da, contraídas antes da intervenção 
pública, em montante que ascendeu a 1,6 milhões de euros, tendo a SINAGA, S.A., 
recorrido a empréstimo bancário para financiar a operação, o qual foi garantido por 
aval concedido pelo Governo Regional. 

119 Na resposta apresentada em contraditório, expressa-se o entendimento de que as 
referidas verbas transferidas para a Melo Abreu, L.da, «… deixam de ser, no âmbito 
desta empresa, valores públicos …», alegando que «… a partir do momento em que 
se passa a participar do capital social, assume-se o histórico, o proporcional do ativo 
e o passivo, e – neste enquadramento – já não existem momentos anteriores». Sus-
tenta-se, ainda, que o destino conferido a tais verbas «… é uma questão de gestão 
societária e não pública». 

                                                      

 No memorando celebrado a 16-12-2013, que revogou o anterior, já nada se refere quanto a essa disponibilidade 
anteriormente manifestada por um dos bancos credores para financiar a SINAGA, S.A., embora o financiamento 
tenha sido efetivamente concedido. 

 Doc. 03.070. 

 Resolução do Conselho do Governo n.º 55/2013, de 3 de junho (doc. 03.069). 

 Doc. 03.071. 

 Doc. 03.063. 
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120 Não é fácil depreender o sentido e alcance dos argumentos aduzidos para contestar 
a substância das operações concretizadas pela SINAGA, S.A., que efetivamente tra-
duziram-se na aplicação de recursos públicos na liquidação de dívidas anteriormente 
contraídas pela Melo Abreu, L.da, tendo o destino conferido a tais verbas constituído 
condição fundamental para que o sindicato bancário acedesse a reestruturar a dívida 
financeira desta empresa privada, tal como resulta claro dos memorandos de enten-
dimento acima referidos. 

121 Ainda relacionado com a participação social detida pela SINAGA, S.A., na Melo 
Abreu, L.da, refira-se que, em 06-03-2014, as duas sociedades comerciais celebraram 
um acordo, nos termos do qual a Melo Abreu, L.da, comprometia-se a promover a 
instalação de uma “linha PET”, com capacidade para ser utilizada na atividade pro-
dutiva das unidades fabris de ambas as sociedades, no prazo máximo de dois anos, 
a contar da data de assinatura do acordo. Em caso de incumprimento, a Melo Abreu, 
L.da, obrigava-se a adquirir as quotas detidas pela SINAGA, S.A., pelo preço de 
209 496,12 euros, bem como a proceder ao reembolso imediato da importância de 
1,4 milhões que lhe havia sido emprestada a título de suprimentos85. 

122 O acordo não foi cumprido, não tendo sido instalada a prometida “linha PET”, nem 
foram executadas as sanções acordadas para o caso de incumprimento. 

123 A resposta dada em contraditório é omissa quanto a esta matéria. 

11.2. Empréstimos concedidos a título de suprimentos 

124 Os suprimentos realizados pela SINAGA, S.A., na Melo Abreu, L.da, no montante glo-
bal de 1,4 milhões de euros, foram formalizados mediante dois contratos . 

Quadro VIII – Contratos de suprimento celebrados com a Melo Abreu, L.da 

– Elementos essenciais 

 
 

 

 

                                                      

 Doc. 03.068. 

 Doc. 03.064 e 03.065. 
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125 De assinalar que a constituição de suprimentos no âmbito da operação de reestrutu-
ração da dívida financeira da Melo Abreu, L.da, não abrangeu todos os sócios, e aqueles 
que os realizaram, não o fizeram na proporção das respetivas quotas. 

126 Com efeito, em 2013, a SINAGA, S.A., que detinha uma quota de 5%, realizou supri-
mentos de 800 mil euros, ao passo que o sócio João Manuel Corrêa Moniz, que em 
conjunto com a sociedade comercial Cosmos Import & Export Inc. – da qual era só-
cio único –, possuía quotas representativas de 95% do capital social da Melo Abreu, 
L.da, constituiu suprimentos no montante de 613 796,81 euros .   

127 Posteriormente, em 2014, apenas a SINAGA, S.A., realizou suprimentos, no mon-
tante de 600 mil euros, exercício em que passou a deter uma quota de 15% daquela 
sociedade, na sequência da subscrição de um aumento do capital social, no mon-
tante de 209 495,12 euros . 

128 Relativamente à execução dos empréstimos concedidos pela SINAGA, S.A., à Melo 
Abreu, L.da, a título de suprimentos, verificou-se, de acordo com os documentos re-
colhidos, que a SINAGA, S.A., apenas debitou juros no montante de 193 mil euros, 
dos quais, 143 mil euros já se tinham vencido mas encontravam-se por regularizar . 

129 No decurso dos trabalhos de campo, os responsáveis da SINAGA, S.A., foram ques-
tionados sobre as medidas adotadas com vista à resolução da situação descrita, 
tendo referido, em síntese, que desenvolveram vários esforços com o intuito de re-
cuperarem as importâncias devidas, tendo chegado, inclusivamente, a propor um 
plano de pagamentos alternativo, sobre o qual a Melo Abreu, L.da, não chegou a pro-
nunciar-se .  

130 Em contraditório, a SINAGA, S:A., informou que após ter instaurado uma ação de-
clarativa de condenação, acabou por acordar com a Melo Abreu, L.da, a prorrogação 
do prazo de carência para o reembolso do capital e a redução da taxa de juro a aplicar, 

                                                      

 No valor dos suprimentos constituídos pelo sócio João Manuel Corrêa Moniz incluiu-se um montante de 
50 000 euros, correspondente à contrapartida por este assumida numa operação de cessão parcial de créditos 
detidos por bancos sobre a Melo Abreu, L.da, a favor do referido sócio, envolvendo o montante de 5 050 000 eu-
ros, correspondente a 45,5% do capital em dívida de empréstimo bancário contraído em 2006 pela Melo Abreu, 
L.da, no montante de 11 100 000 euros. O referido crédito de 5 050 000 euros ficou sujeito ao regime de crédito 
de suprimento, por força do disposto no n.º 5 do artigo 243.º do Código das Sociedades Comerciais, mas, para o 
sócio, só implicou o encargo de 50 000 euros. Substancialmente, a operação consistiu num perdão parcial da 
dívida da Melo Abreu, L.da, aos bancos, no montante de 5 050 000 euros, com um encargo para o sócio de 50 000 
euros, valor este que, para efeitos da presente análise, se acrescentou ao dos suprimentos decorrentes de em-
préstimos concedidos pelo sócio à Melo Abreu, L.da. 

 Cfr. ponto 11.1., supra. 
 Doc. 03.067. 

 Nos termos do plano de pagamentos alternativo, o início dos prazos para o pagamento dos juros e para o 
reembolso do capital seria postecipado para 16-01-2017 e 01-08-2017, respetivamente (doc. 03.067), em linha, 
aliás, com a extensão do prazo que a SINAGA, S.A., negociou com o banco que lhe havia concedido uma abertura 
de crédito de 1 650 000 euros, utilizada essencialmente para a realização dos suprimentos. 
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refletindo as condições que terá obtido na renegociação do empréstimo contraído 
para financiar a aquisição da participação naquela empresa privada, bem como a 
realização dos suprimentos . Acrescenta que «[e]sta transação foi homologada por 
sentença e serve hoje de título executivo em caso de incumprimento no pagamento 
dos valores em dívida». 

131 Em suma, apesar do reiterado incumprimento, por parte da Melo Abreu, L.da, das 
condições estabelecidas nos contratos de suprimento, a SINAGA, S.A., aceitou a 
prorrogação do prazo para ser ressarcida dos valores em causa, os quais, de acordo 
com a informação prestada em contraditório, serão afetos ao serviço da dívida da-
quele empréstimo.  

  

                                                      

 Tratar-se-á, portanto, de uma nova renegociação do empréstimo, desconhecendo-se, em concreto, as condições 
agora acordadas, que não são indicadas na resposta dada em contraditório.   
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Capítulo II 
Função acionista 

12. Enquadramento legal 

133 O regime jurídico do sector público empresarial da Região Autónoma dos Açores 
(doravante RJSPER)92 comete ao Governo Regional a responsabilidade pela orientação 
das empresas públicas regionais. Este poder de orientação é exercido através da de-
finição de orientações estratégicas de gestão – globais e específicas – emitidas atra-
vés de Resolução do Conselho do Governo Regional .  

134 As orientações globais são definidas transversalmente para a generalidade do sector 
público empresarial regional, sob proposta do membro do Governo responsável pe-
las finanças, em conformidade com as metas e objetivos expressos no programa do 
Governo. Por seu turno, as orientações específicas fixam as metas e objetivos a pros-
seguir, sendo propostas pelos membros do Governo com competências em matéria 
de finanças e do sector de atividade em que se insere a empresa. 

135 Em articulação com a definição destas linhas de orientação estratégica, poderão tam-
bém ser celebrados contratos de gestão entre a Região e os gestores públicos, no 
âmbito dos quais se definem os objetivos a atingir, expressos em metas quantificá-
veis, com parâmetros mensuráveis . 

  

                                                      

 Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 de março. 

 N.os 1 e 2 do artigo 13.º do RJSPER. 

 N.º 2 do artigo 46.º do RJSPER e Decreto Legislativo Regional n.º 12/2008/A, de 19 de maio, alterado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
19/2014/A, de 30 de outubro. 

https://dre.pt/application/file/278665
https://dre.pt/application/file/a/58660534
https://dre.pt/application/file/a/58660534
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13. Orientações estratégicas 

136 De acordo com a informação prestada pelo Secretário Regional da Agricultura e Flo-
restas, no período compreendido entre 2010 e 2016 o Governo Regional não emitiu 
orientações globais e específicas para a SINAGA, S.A., desrespeitando, assim, o dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 13.º do RJSPER95.  

137 Por seu turno, a Ilhas de Valor, S.A., na qualidade de acionista, informou «… que não 
existem documentos stritu sensu [sic] de transmissão de orientações de gestão à 
SINAGA, S.A.» . 

138 Verificou-se, também, que não foram celebrados contratos de gestão com os gesto-
res públicos da SINAGA, S.A. 

139 Em sede de contraditório, confirmou-se a factualidade descrita, referindo-se, em sín-
tese, que as orientações estratégicas e específicas foram recentemente definidas para 
todo o sector público empresarial regional, através da Resolução do Conselho do 
Governo n.º 117/2017, de 27 de outubro, e que, no decurso do presente exercício, 
serão celebrados contratos de gestão com os gestores públicos da SINAGA, S.A. 
Acrescentando-se que a função acionista foi sempre exercida «… no diálogo e acom-
panhamento próximos entre os representantes da tutela e os órgãos societários, 
tanto da SINAGA como do acionista ILHAS DE VALOR», se bem que não existam 
evidências formais comprovativas das decisões tomadas neste âmbito. 

140 Embora a citada Resolução tenha definido orientações estratégicas transversais a 
todo o sector público empresarial regional, permanecem por concretizar as metas e 
objetivos específicos para a SINAGA, S.A., nos moldes previstos no artigo 13.º do 
RJSPER.  

  

                                                      

 Cfr. ofício SE/2014/152/MR, de 17-02-2017 (doc. 03.076). 

 Cfr. ofício 093/2014, de 24-02-2017 (doc. 03.077).  

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f40f0a52-d3d5-458d-82c1-415df0448446/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f40f0a52-d3d5-458d-82c1-415df0448446/pdfOriginal
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14. Acompanhamento e controlo 

141 As empresas públicas regionais estão sujeitas a deveres especiais de informação ao 
titular do capital . 

142 Esses deveres incluem a remessa de um conjunto de elementos aos membros do 
governo responsáveis pela área das finanças e pelo respetivo sector de atividade, 
para efeitos de acompanhamento e controlo da situação económica e financeira das 
empresas e da boa gestão dos dinheiros públicos . 

14.1. Elaboração dos documentos exigidos pelo RJSPER 

143 No que respeita à elaboração, pela SINAGA, S.A., dos documentos identificados no 
n.º 1 do artigo 15.º do RJSPER, referentes ao período em apreço, encontram-se em 
falta : 

 o orçamento e o plano para o ano de 2012; 

 planos de investimento anuais e plurianuais de 2011 a 2016; 

 os relatórios do órgão de fiscalização, relativos aos relatórios trimestrais de 
execução orçamental. 

144 A SINAGA, S.A., elaborou os restantes documentos legalmente exigidos. 

145 Sobre o assunto, os membros do conselho de administração da SINAGA, S.A., assu-
miram, em contraditório, o compromisso de «… desenvolver um melhor esforço no 
sentido de cumprir com a elaboração de todos os documentos exigidos pelo 
RJSPER».  

146 O conselho de administração da empresa elaborou dois planos estratégicos: um em 
10-05-2012, para o período 2012-2019, e outro, em 17-07-2013, para o período 
2013-2020. A este propósito, assinala-se o hiato temporal ocorrido entre a aquisição 
da participação social da empresa e a elaboração destes documentos. 

                                                      

 Artigo 15.º do RJSPER. 

 Nos termos das alíneas a) a h) do n.º 1 do artigo 15.º do RJSPER, devem ser remetidos aos membros do Governo 
da tutela, os seguintes elementos: propostas dos planos estratégicos plurianuais; propostas dos orçamentos 
anuais, incluindo a estimativa das operações financeiras com a Região e com o Estado; planos de investimento 
anuais e plurianuais e respetivas fontes de financiamento; documentos de prestação anual de contas; relatórios 
trimestrais de execução orçamental, acompanhados dos relatórios do órgão de fiscalização; cópias das atas do 
órgão de gestão e de administração; cópias das atas da assembleia geral; outros documentos necessários ao 
acompanhamento da gestão dos fundos públicos e da evolução económico-financeira das empresas. 

 Cfr. Apêndice XIII e doc.os 03.078 a 03.177. Não se considerou o orçamento nem os relatórios trimestrais de 2010, 
uma vez que a aquisição da participação social da SINAGA, S.A., foi concretizada no último trimestre de 2010. 



 

 

47 

147 Durante a realização dos trabalhos de campo, constatou-se que o conselho de admi-
nistração em funções estava a elaborar uma proposta para apresentar à tutela com 
cenários alternativos sobre o futuro da SINAGA, S.A. . 

14.2. Aprovação dos documentos pelos órgãos sociais 

148 No que concerne à aprovação, pelos órgãos sociais da SINAGA, S.A., dos documen-
tos identificados no n.º 1 do artigo 15.º do RJSPER, no período de 2011 a 2016, cons-
tatou-se o seguinte101:  

 os planos estratégicos e os orçamentos não foram aprovados, nem pelo 
conselho de administração, nem pela assembleia geral;  

 os relatórios e contas dos exercícios de 2013 e de 2015 não foram aprovados 
pelo conselho de administração; 

 o relatório e contas de 2014 foi aprovado por deliberação da assembleia geral, 
de 30-03-2015 , mas um dos sócios, que havia votado contra, interpôs uma 
ação judicial no sentido de pedir a declaração de nulidade ou a anulação das 
deliberações tomadas nessa assembleia geral, designadamente, a aprovação 
do relatório de gestão e do balanço e contas do exercício de 2014 , tendo 
esta ação sido contestada pela SINAGA, S.A. . 

149 Em relação aos relatórios e contas referentes aos exercícios de 2013 e de 2015, alegou- 
-se, em contraditório, que tais documentos foram elaborados e subscritos pelo con-
selho de administração, «… tendo apenas ficado por registar em ata (…) a sua apro-
vação». Mas não se trata de pormenor de somenos importância: as deliberações do 
conselho de administração carecem sempre de formalização . 

                                                      

 Doc. 03.188.  

 Cfr. Apêndice XIII e doc.os 03.078 a 03.177. 

 Doc. 03.158. 

 Doc. 03.163. 

 Doc. 03.164. 

 As deliberações dos conselhos de administração das sociedades anónimas devem constar da ata da reunião, 
elaborada nos termos do artigo 37.º do Código Comercial e, mesmo que a reunião se realize através de videocon-
ferência, deve proceder-se «… ao registo do seu conteúdo e dos respetivos intervenientes» (n.º 8 do artigo 410.º 
do Código das Sociedades Comerciais). No que toca às deliberações unânimes tomadas fora das reuniões do 
conselho de administração, estas têm de revestir a forma escrita, nos termos do n.º 1 do artigo 54.º do Código 
das Sociedades Comerciais, por analogia.  
Perante isto, não se compreende que, em contraditório, se justifique o sucedido considerando que «[a] este facto 
não será indiferente o histórico de empresa 100% privada e ao abrigo exclusivo do direito comercial…», quando 
a norma que determina que as deliberações devem constar da ata das reuniões do conselho de administração é 
de direito comercial e consta do Código Comercial de 1888. 
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150 Face ao exposto, conclui-se que a SINAGA, S.A., no período compreendido entre 2011 
e 2016, não orientou a sua atividade por documentos previsionais regularmente apro-
vados e, pelo menos em dois anos, também não apresentou documentos de prestação 
de contas regularmente aprovados.  

14.3. Remessa dos documentos ao titular do capital 

151 Entre 2011 e 2016, constatou-se, através dos documentos facultados106, que a SI-
NAGA, S.A., não cumpriu, na generalidade, os deveres especiais de informação aos 
membros do governo responsáveis pela área das finanças e pelo respetivo sector de 
atividade, previstos no n.º 1 do artigo 15.º do RJSPER. 

152 A exceção, em matéria de remessa de documentos, consistiu no envio dos seguintes 
elementos à Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial: 

 orçamentos para os anos de 2014 e 2016107; 

 parte dos relatórios trimestrais de execução orçamental108.  

                                                      

 Cfr. Apêndice XIII e doc.os 03.178A a 03.183E. 

 Cfr. Apêndice XIII e doc.os 03.181A e 03.183A. 

 Foram remetidos à Vice-Presidência do Governo Regional os relatórios trimestrais de execução orçamental re-
lativos ao 1.º, 3.º e 4.º trimestres de 2011, ao 1.º e 2.º trimestres de 2012, ao 1.º e 4.º trimestres de 2013, ao 1.º e 
2.º trimestres de 2014, ao 2.º e 4.º trimestres de 2015 e aos quatro trimestres de 2016. Cfr. Apêndice XIII e doc.os 
03.178A a 03.183E. 



 

 

49 

Capítulo III 
Evolução da situação económica e financeira da SINAGA, S.A.  

– 2010-2016 

15. Condicionantes externas 

15.1. Regulamentação do sector  

153 Como oportunamente se referiu, a atividade da SINAGA, S.A., é condicionada por 
fatores exógenos relacionados com o funcionamento dos mercados europeu e mun-
dial do açúcar .  

154 Com efeito, no âmbito da Política Agrícola Comum (PAC) e das regras de organiza-
ção comum dos mercados agrícolas, foi-lhe atribuída uma quota de produção de 
9 953 toneladas, embora tal nível de produção nunca tenha sido atingido pela em-
presa.    

155 Na sequência da reforma da PAC de 2013, o regime de quotas foi revogado, com 
efeitos a partir de 30-09-2017, embora se mantenham as regras relativas ao comércio 
com o exterior da União Europeia (proteção aduaneira, acordos preferenciais com 
determinados países terceiros e contingentes pautais de importação), bem como al-
guns mecanismos de apoio ao sector, nomeadamente a possibilidade de financiar o 
armazenamento privado, na eventualidade de ocorrerem crises de mercado .  

156 Por outro lado, no âmbito do POSEI , continua em vigor na Região o regime de 
isenção dos direitos de importação de açúcar bruto de beterraba e atribuídas ajudas 
à produção de beterraba sacarina e à sua transformação em açúcar, no montante de 
49,00 euros por 100 quilogramas de beterraba. 

157 Porém, em cumprimento de orientações expressas pelo Governo Regional, em outu-
bro de 2017, a SINAGA, S.A., suspendeu a produção de açúcar de beterraba, pelo que 
tais ajudas deixaram de ter qualquer relevância para a empresa que, de futuro, im-
portará todo o açúcar a comercializar, continuando, no entanto, a receber uma com-
pensação financeira associada às despesas realizadas com o transporte marítimo e 
terrestre para colocação do produto nas diferentes ilhas . 

                                                      

 Ponto 4., supra. 

 Se o preço de mercado do açúcar cair abaixo do preço de referência fixado pela Comissão, são acionadas ajudas 
à armazenagem privada, com o intuito de atenuar o impacto de um excesso de oferta no mercado e manter os 
preços na vizinhança daquele preço de referência.  

 Programa que concretiza as medidas específicas no domínio da agricultura a favor das regiões ultraperiféricas 
da União Europeia (cfr. ponto 4.3., supra). 

 Cfr. doc. 03.195. 
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15.2. Concorrência e preços 

158 Na sequência da reforma do sector do açúcar na União Europeia, operada em 2006, 
a SINAGA, S.A., passou a ser a única unidade industrial do país a produzir açúcar a 
partir de beterraba.  

159 Com efeito, aproveitando os apoios financeiros atribuídos no âmbito do regime de 
reestruturação voluntário das refinarias de açúcar da União Europeia, a indústria por-
tuguesa reconverteu-se, tendo abdicado da totalidade da respetiva quota de açúcar 
de beterraba, passando, exclusivamente, a refinar açúcar de cana. 

160 Esta reconversão do sector em Portugal acabou por acentuar as desvantagens com-
petitivas da SINAGA, S.A., na medida em que os seus concorrentes passaram a dis-
por de estruturas de custos mais leves , operando numa escala que lhes permite 
obter maiores níveis de eficiência na produção e, consequentemente, praticar preços 
mais competitivos. 

161 Poder-se-ia ainda admitir que a concorrência de produtores nacionais teria sido, de 
certo modo, mitigada enquanto a R.A.R. – Refinarias de Açúcar Reunidas, S.A., e a 
SIDUL – Açucares Unipessoal, L.da, integraram a estrutura acionista da SINAGA, S.A., 
ou seja, até dezembro de 2015, mas, em contraditório, foi alegado que «… pelo con-
trário, foram os próprios acionistas os responsáveis pela denúncia das expedições 
para o mercado continental junto da Alfândega do Porto, empresas que se serviram 
da sua participação para melhor controlar a situação de oligopólio do mercado con-
tinental». 

162 Tal como já se referiu, na Região, o açúcar encontra-se sujeito aos regimes de preços 
contratados (estádio de produção) e de margens fixadas (comercialização) .  

163 No âmbito dos contratos de preços firmados entre o Governo da Região Autónoma 
dos Açores e a SINAGA, S.A. , foi convencionado o preço máximo do quilograma 
de açúcar branco vendido à porta da fábrica. Entre 04-11-1996 e 22-01-2013, esse 
preço era de 0,863 euros e, a partir de 23-01-2013, foi fixado em 1,20 euros / , tra-
duzindo um acréscimo de 39%, justificado pela SINAGA, S.A., com a necessidade de 

                                                      

 De acordo com a BDO Consulting, «… uma refinaria tem apenas 1/3 do pessoal e equipamento de uma beter-
rabeira …» (cfr. doc. 03.189, p.11).  

 Ponto 4.4.1., supra. 

 Idem. 

 Doc.os 03.056 e 03.057. 

 Os preços máximos de venda fixados pelo Governo Regional foram superiores aos preços de referência e aos 
preços médios de venda registados na União Europeia. Todavia, os preços médios de venda praticados pela 
SINAGA, S.A., foram inferiores aos preços máximos fixados na Região (cfr. pontos 4.5.2. e 4.6.2., supra) 
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refletir o agravamento dos respetivos custos de produção, parte dos quais gerados 
por ineficiências dos equipamentos produtivos. 

164 De salientar que, em idêntico período, o preço por quilograma do açúcar branco na 
União Europeia  evidenciou tendência inversa, uma vez que, depois de atingir um 
pico de 0,723 euros, em 2012, fixou-se nos 0,443 euros, em 2016 – uma redução de 
38,7% .  

165 Por outro lado, e ainda ao abrigo dos mencionados contratos de preços convencio-
nou-se que as despesas com o transporte do açúcar para as diferentes ilhas seriam 
da responsabilidade, primeiro, do Fundo Regional de Abastecimento, e, depois, do 
Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento, que lhe sucedeu. Até 
22-01-2013, eram suportados os encargos com o transporte marítimo e, a partir dessa 
data, o Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desenvolvimento passou a suportar, 
também, os encargos como o transporte terrestre e os seguros.  

166 No período de 2010 a 2016, a SINAGA, S.A., recebeu 324,3 mil euros como compen-
sação dos custos com o transporte para colocação do açúcar nas várias ilhas .  

167 Este apoio não foi contabilizado pela empresa como rendimento. De acordo com os 
esclarecimentos prestados, a contabilização destes valores processou-se somente 
através de contas de terceiros , o que contraria o disposto no ponto 18 da Norma 
Contabilística e de Relato Financeiro 22 . 

168 Em contraditório, foi assumido o compromisso de corrigir, já no corrente exercício, 
o procedimento contabilístico adotado no registo daqueles apoios.   

15.3. Ausência de orientações estratégicas 

169 Entre 2010 a 2016, o Governo Regional dos Açores não definiu orientações estraté-
gicas para a SINAGA, S.A., nem foram celebrados contratos de gestão com os mem-

                                                      

 Os preços divulgados pela Comissão Europeia têm por referência a tonelada. A conversão para o quilograma 
teve por objetivo facilitar a comparação com os preços contratados entre a SINAGA, S.A., e o Governo Regional 
dos Açores.   

 Cfr. ponto 4.6.1., supra. 
 Tomou-se por base a relação de verbas recebidas (doc. 03.184). 

 Doc. 03.185. 

 Em conformidade com o qual «Um subsídio das entidades públicas que se torne recebível como compensação 
por gastos já incorridos ou para dar suporte financeiro imediato à entidade sem qualquer futuro gasto relacionado 
deve ser reconhecido como rendimento do período em que se tornar recebível».  
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bros do conselho de administração. Ou seja, não foram fixadas orientações estraté-
gicas de gestão, metas quantificadas ou definidos parâmetros de eficiência da ges-
tão . 

170 Por outro lado, as decisões tomadas pelo Governo Regional dos Açores , em outu-
bro de 2017, relacionadas com a atividade futura da SINAGA, S.A., nomeadamente a 
suspensão da produção de açúcar de beterraba, não foram formalmente transmiti-
das ao conselho de administração da empresa.  

171 Com efeito, na sequência do pedido de envio dos documentos contendo as orienta-
ções expressas na sequência daquelas decisões , o conselho de administração da 
SINAGA, S.A., informou que o Governo Regional apenas tinha solicitado a identifi-
cação «… de um conjunto de medidas de reestruturação da empresa que garantis-
sem a manutenção de uma situação de capitais próprios positivos, bem como uma 
atividade de exploração futura equilibrada»126.       

  

                                                      

 Cfr. artigos 4.º e 15.º do Estatuto do Gestor Público Regional, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 
12/2008/A, de 19 de maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, e republi-
cado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 19/2014/A, de 30 de outubro. 

 Divulgadas no sítio do Governo Regional, com data de 31-10-2017. 

 Ofício n.º 1948-UAT II, de 17-11 2017 (doc. 01.08). 

 Ofício n.º 98, de 28-11-2017 (doc. 03.193).  

https://dre.pt/application/file/a/58660534
http://www.azores.gov.pt/Portal/pt/novidades/SINAGA+vai+suspender+transforma%C3%A7%C3%A3o+de+beterraba+mas+mant%C3%A9m+componente+da+comercializa%C3%A7%C3%A3o+sem+despedi.htm?lang=pt&area=ct
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16. Condicionantes internas 

16.1. Governo societário 

172 Entre 2010 e 2016, o conselho de administração geriu a SINAGA, S.A., sem ter por 
suporte um plano estratégico plurianual que sustentasse a viabilização da empresa. 

173 Ora, apesar deste órgão social ter elaborado dois planos – um em 10-05-2012 e outro 
em 17-07-2013 –, tais documentos não foram aprovados pela assembleia geral.  

174 Na verdade, de acordo com o expresso nas atas das reuniões do conselho de admi-
nistração, a atividade desenvolvida centrou-se na gestão corrente, com enfoque na 
gestão da dívida e, designadamente, na contratação e na reestruturação de créditos, 
bem como na prestação de garantias reais .  

16.2. Obsolescência técnica dos equipamentos e limitações tecnológicas 

175 Os equipamentos instalados na unidade fabril que permitem a transformação de be-
terraba sacarina em açúcar e a refinação de ramas de beterraba encontram-se tecno-
logicamente desatualizados e são energeticamente pouco eficientes – aspetos que 
condicionam a produtividade128.  

176 Embora se encontrasse prevista a instalação de equipamento destinado à refinação 
de cana-de-açúcar, o correspondente investimento não chegou a ser concretizado . 

177 Os investimentos realizados entre 2010 e 2016 incidiram, sobretudo, nos equipa-
mentos destinados à embalagem de saquetas de açúcar.   

                                                      

 No período de 2010 a 2016 realizaram-se 74 reuniões do conselho de administração, nas quais foram tomadas 
107 deliberações. Destas, quase metade (49 deliberações), respeitaram a financiamentos bancários, pedidos de 
suprimentos à Ilhas de Valor, S.A., e constituição de hipotecas. Nas reuniões do conselho de administração ao 
longo destes anos não foram abordadas questões de carácter estratégico. Cfr. papel de trabalho – Atas do con-
selho de administração – 2010 a 2016 (doc. 04.03). Em contraditório, os membros do conselho de administração 
da SINAGA, S.A., alegaram que «… as reuniões deste órgão são mais amplas mas nem todas as decisões são 
lavradas em ata, apenas comunicadas e anotadas nos processos correspondentes», embora reconheçam a ne-
cessidade de alterar este procedimento. 

 Doc.os 03.188, p. 20, e 03.189, pp. 8 e 15. 

 Para o efeito, a SINAGA, S.A., apresentou uma candidatura ao programa PRORURAL, que, para além de outros 
investimentos, contemplava a aquisição de equipamento para a transformação desta matéria-prima (cfr. doc. 
03.174, p. 12). Contudo, a candidatura em apreço não chegou a ser aprovada. 
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16.3. Sobredimensionamento da capacidade instalada 

178 Em termos teóricos, a capacidade anual de produção da unidade fabril da SINAGA, 
S.A., é de, aproximadamente 60 000 toneladas, das quais, 10 000 toneladas resul-
tantes da transformação de beterraba sacarina e 50 000 toneladas da refinação de 
ramas de beterraba . 

179 Contudo, a produção real da empresa situou-se em valores muito aquém da capaci-
dade instalada, tendo oscilado entre um máximo de 4 747 toneladas (8% de utiliza-
ção), em 2012, e um mínimo de 334 toneladas (menos de 1%), em 2016 .  

180 De acordo com o conselho de administração da SINAGA, S.A., o respetivo mercado 
potencial deverá oscilar entre as 5 500 a 6 300 toneladas/ano , proporcionando as-
sim, no limite, a utilização de apenas 11% da capacidade teórica instalada. 

  

                                                      

 A capacidade anual de produção resulta de uma capacidade de transformação de 1 000 toneladas por dia por 
um período máximo contínuo de 100 dias (considerando a quota de produção), pressupondo um índice de ex-
tração de açúcar de 10%, e de uma capacidade de refinar 220 toneladas por dia durante 230 dias (cfr. doc.os 
03.188, p. 20 e 03.189, p. 31). 

 Cfr. ponto 17.2., infra. 

 Doc. 03.188, p. 37. 



 

 

55 

17. Atividade operacional 

17.1. Área cultivada, número de produtores, produção e preço de beterraba 

181 Um dos objetivos subjacentes à intervenção pública na SINAGA, S.A., era o de asse-
gurar condições para o desenvolvimento da cultura de beterraba na ilha de São Mi-
guel, no contexto de uma estratégia de diversificação das culturas industriais e de 
alternativa à agropecuária .  

182 Porém, confrontando a evolução efetivamente registada no período em apreciação 
com aqueles objetivos, tal como constam do estudo de avaliação da SINAGA, S.A. , 
constata-se que, pelo contrário, a cultura de beterraba não só não se desenvolveu 
como até regrediu significativamente. 

Gráfico XI – Área cultivada com beterraba sacarina 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A., doc. 03.190. 

Gráfico XII – N.º de produtores de beterraba sacarina 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A., doc. 03.190. 

183 As estimativas efetuadas no estudo de avaliação da SINAGA, S.A., apontavam para 
a sucessiva expansão dos solos agrícolas afetos à cultura da beterraba, com aumen-
tos de 35% em 2011, de 25% em 2012 e 2013, mantendo-se estável a partir de então. 

184 Na realidade, a área cultivada nunca atingiu os valores estimados no estudo de ava-
liação, aproximando-se desses valores apenas nos anos de 2011 e 2012, já que, a 
partir de 2013, registaram-se decréscimos significativos, com uma redução drástica 
a partir de 2014, em resultado da acentuada diminuição do número de produtores. 

185 Para contrariar essa tendência, como já se referiu, em 2015 o Governo Regional con-
cedeu um apoio financeiro à SINAGA, S.A., que atingiu 350 000 euros, com a finali-
dade de promover o aumento da produção de beterraba sacarina «[c]onsiderando 
que, por motivos de ordem conjuntural, o desenvolvimento da cultura na Região não 

                                                      

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 19/2010, de 26 de fevereiro (quarto considerando) e ponto 7.1., 
supra. 

 Realizado pelo Banco Espírito Santo de Investimento, S.A., em novembro de 2009 (cfr. ponto 6., supra). 
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tem vindo a progredir como seria desejado sendo necessário criar novos incentivos 
para o crescimento desta atividade» . 

186 O resultado foi o de que, no ano seguinte, a área cultivada de beterraba foi a mais 
reduzida do período em análise – 97 hectares, com apenas 70 produtores. 

187 Diversos fatores poderão justificar o sucedido, nomeadamente a afetação dos solos 
agrícolas a usos alternativos geradores de maiores rendimentos para os agricultores, 
como é o caso da agropecuária, o esgotamento dos próprios solos e consequente 
quebra de produtividade , ou ainda a desativação, em 2014, do modo de contrata-
ção denominado “Produção Assegurada” .  

188 Em consequência, os níveis de produção de beterraba sacarina estimados no citado 
estudo de avaliação também não foram alcançados – apenas em 2012, ano em que 
se registou uma produtividade significativamente acima da média , é que a produ-
ção se aproximou da estimativa efetuada.    

Gráfico XIII – Produção de beterraba sacarina 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A. (doc. 03.190). 

Gráfico XIV – Produção de beterraba sacarina  
– Média anual por hectare 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A. (doc. 03.190). 

189 Deste modo, no período em análise, a quantidade obtida desta matéria-prima foi 
manifestamente insuficiente para a laboração normal da SINAGA, S.A., face ao po-
tencial instalado.  

                                                      

 Cfr. Resolução do Conselho do Governo n.º 126/2015, de 3 de agosto (doc. 03.043) e ponto 10.2, supra. 

 A propósito, cfr. o artigo de Luísa Calado e Tomaz Dentinho, intitulado “A rentabilidade da beterraba sacarina 
vs. a agro-pecuária nos Açores”, publicado em 2008. Já então estes autores referiam que «O preço actual da 
beterraba, determinado em sistema monopsonístico, não é concorrencial face à margem bruta que é possível 
obter com a produção de leite. De facto, só é possível aumentar a produção de beterraba nos Açores se forem 
adoptadas as políticas europeias do “status quo” ou das “quotas fixas” e se for possível adoptar uma estratégia 
activa de melhoria da produtividade dos solos e criação de seguros de colheita».   

 No âmbito do qual a SINAGA, S.A., com base na área cultivada e numa estimativa de produtividade dos solos, 
contratava com os agricultores, a priori, determinados níveis de produção, assumindo integralmente os riscos 
de eventuais más campanhas, para além de assegurar apoio técnico especializado. 

 Considerou-se que os níveis de produtividade registados em 2015 e 2016 não têm relevância neste contexto, 
face à reduzida área cultivada. 
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http://www.scielo.mec.pt/scielo.php?script=sci_abstract&pid=S0871-018X2008000100019
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190 Relativamente ao preço da beterraba sacarina, este oscilou entre 87,24 euros por to-
nelada, em 2011, e 51,96 euros, em 2016, tendo evidenciado uma tendência decres-
cente desde 2013, com a consequente diminuição dos rendimentos proporcionados 
aos agricultores, que assim foram incentivados a procurar alternativas mais rentáveis 
para a ocupação dos solos.  

Gráfico XV – Preço da beterraba sacarina 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A., doc. 03.190. 

191 Na perspetiva da SINAGA, S.A., a evolução registada traduziu-se na redução dos 
custos incorridos com o aprovisionamento desta matéria-prima, não obstante os va-
lores registados terem sido significativamente superiores aos estimados no estudo 
de avaliação, com desvios que variaram entre 32,7% e 67,3%, excetuando os anos de 
2015 e 2016, em que se fixaram no nível previsto. 

192 Constata-se, assim, que, com a intervenção pública na SINAGA, S.A., a cultura de 
beterraba não se desenvolveu, mas, pelo contrário, diminuiu drasticamente, tendendo 
mesmo a extinguir-se, face à recente decisão do Governo Regional de suspender a 
produção de açúcar a partir desta matéria-prima . 

17.2. Produção de açúcar, vendas e preço médio 

193 A produção de açúcar branco, decorrente da transformação de beterraba sacarina, 
oscilou entre as 426 toneladas, em 2010, e as 319 toneladas, em 2016, pese embora 
tenha ocorrido uma produção excecional em 2012 – 1 509 toneladas. 

194 Relativamente à refinação de ramas de beterraba sacarina, a produção oscilou entre 
3 313 toneladas, em 2010, e 3 179 toneladas, em 2014, e atingiu o valor mais elevado 
em 2011, 4 029 toneladas.  

                                                      

 Divulgada no sítio do Governo Regional, com data de 31-10-2017. 
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195 No entanto, de acordo com a informação obtida junto do conselho de administração 
da SINAGA, S.A., em 2015 e 2016 a empresa não refinou ramas de beterraba sacarina 
por falta de liquidez para a aquisição da respetiva matéria-prima nos mercados inter-
nacionais / .  

196 Tal como foi referido, a fábrica encontra-se sobredimensionada face à capacidade 
real de produção. Ou seja, mesmo tomando por base os pressupostos de produção 
constantes do estudo de avaliação, a empresa produziria, no máximo, 7 050 tonela-
das de açúcar branco  – quantidade que excede o mercado potencial da empresa, 
de acordo com a estimativa efetuada pelo atual conselho de administração –, corres-
pondentes a apenas 12% da capacidade teórica instalada , o que à partida constituía 
uma desvantagem competitiva face a potenciais concorrentes que operassem a uma 
escala superior e, por conseguinte, com custos unitários inferiores.  

Gráfico XVI – Produção de açúcar branco 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A. (doc. 03.190). 

197 Considerando os níveis reais de produção obtidos, verifica-se que, de 2010 a 2014, a 
capacidade efetivamente utilizada variou entre os 5% e os 8%, e nos anos subse-
quentes não excedeu 1%.  

                                                      

 Os recorrentes problema de liquidez da SINAGA, S.A., estiveram na origem dos sucessivos pedidos efetuados 
ao acionista Ilhas de Valor, S.A., para a constituição de suprimentos, bem como das negociações encetadas com 
os bancos financiadores, com vista à reestruturação do passivo financeiro da empresa (cfr. doc.os 03.127, 03.129, 
03.130, 03.131, 03.133, 03.134, 03.137, 03.140, 03.142, 03.143, 03,145, 03.146, 03.147 e 03.148). 

 A quantidade residual relativa a 2016 respeitou a uma parte de açúcar que já havia sido refinado e que necessitou 
de voltar a ser refinado. 

 Considerou-se que a produção em 2015 e 2016 assumiria o valor projetado para os anos 2013 e 2014. 

 Cfr. ponto 16.3., supra.  

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Refinação de rama de beterraba (previsão) 4 421 4 421 4 421 4 421 4 421 4 421 4 421

Transformação de beterraba (previsão) 1 246 1 682 2 103 2 629 2 629 2 629 2 629

Refinação de rama de beterraba (efetivo) 3 313 4 029 1 376 3 129 3 179 0 15

Transformação de beterraba (efetivo) 426 718 1 509 358 844 371 319
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198 O decréscimo da produção de beterraba sacarina registado em 2015 e 2016, aliado 
aos constrangimentos de natureza financeira para a aquisição de matéria-prima para 
refinar, fizeram com que a SINAGA, S.A., praticamente suspendesse a laboração na-
queles anos e tivesse de recorrer à aquisição, nos mercados internacionais, de açúcar 
branco, em big bags, para fazer face às necessidades do mercado . 

199 Neste processo, a empresa procedeu, pois, e quase exclusivamente, à embalagem e 
comercialização de açúcar adquirido no mercado. 

200 Assim, das 3 638 toneladas de açúcar branco vendidas em 2016, 3 262 toneladas, 
correspondentes a 90%, respeitaram a açúcar adquirido e embalado para comercia-
lização e apenas 376 toneladas (10%) resultaram da atividade fabril, conforme se 
demonstra no gráfico seguinte. 

 
Gráfico XVII – Vendas de açúcar branco 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A. (doc. 03.190). 

201 Em 2016, as vendas da SINAGA, S.A., destinaram-se, sobretudo, ao mercado dos 
Açores, que absorveu 3 037 toneladas de açúcar branco.  

                                                      

 Designado por açúcar importado. 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Vendas previstas 5 667 6 103 6 524 7 050 7 050 7 050 7 050

Açúcar importado 855 0 940 885 0 1 596 3 262

Açúcar de rama de beterraba 2 045 4 571 2 107 2 621 3 324 597 24

Açúcar de beterraba 334 1 239 1 472 395 0 1 081 352
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Gráfico XVIII – Vendas de açúcar branco por mercado 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A., doc. 03.190. 

202 No período em apreciação, as margens brutas obtidas na comercialização do açúcar 
branco proveniente da transformação de beterraba sacarina, para além de negativas, 
deterioraram-se muito substancialmente com o decurso dos anos.  

203 Com efeito, apesar dos preços de venda terem registado sucessivos aumentos até 
2013, o sistemático agravamento dos custos unitários de produção obviou a que se 
registasse qualquer melhoria a este nível. Pelo contrário, se em 2010 o preço de 
venda de um quilograma de açúcar assegurava a cobertura de 74% do respetivo 
custo de produção, em 2015 e 2016 essa relação era de apenas 20%.  

Gráfico XIX – Preços de venda e custo de produção de açúcar branco  
– Atividade de transformação 

 
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A. (doc. 03.190). 
Nota: Os preços zero correspondem aos anos em que não foram registadas vendas. 

204 Relativamente ao açúcar branco resultante da refinação de ramas de beterraba im-
portada, e à exceção de 2011, as margens obtidas na sua comercialização foram igual-
mente negativas, embora o diferencial entre os custos unitários de produção e os 
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preços de venda tenha sido menos acentuado do que o registado na atividade de 
transformação. 

205 Na realidade, com a referida exceção do ano de 2011, e sem considerar os anos de 
2015 e 2016, em que não houve produção, no restante período, o preço de venda do 
quilograma de açúcar branco refinado apenas cobriu entre 80% a 96% do respetivo 
custo de produção.    

Gráfico XX – Preços de venda e custo de produção de açúcar branco 
 – Atividade de refinação 

                                              
Fonte: Informações disponibilizadas pela SINAGA, S.A. (doc. 03.190) 
Nota: Os preços zero correspondem aos anos em que não foram registadas vendas. 

206 Em suma, no período em análise, os níveis de produção da SINAGA, S.A., consubs-
tanciaram, no máximo, a utilização de 8% da respetiva capacidade teórica instalada, 
facto que evidencia bem o sobredimensionamento da unidade industrial face ao seu 
mercado potencial .    

207 Esta reduzida escala de produção impossibilitou a diluição dos custos fixos associa-
dos a tão pesada estrutura, refletindo-se no apuramento de custos unitários de pro-
dução superiores aos preços de venda praticados, situação que se agravou muito 
substancialmente nos últimos dois anos, devido, por um lado, à escassez de matéria-
prima , que praticamente determinou a suspensão da produção, e, por outro, às 
sucessivas avarias dos equipamentos produtivos , que para além de tecnicamente 
obsoletos evidenciam um elevado desgaste funcional.  

                                                      

 Estimado entre as 5 500 e as 6 300 toneladas/ano (cfr. ponto 16.3., supra). 

 Cfr. ponto 17.1. 

 Cfr. doc. 03.191. 
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Custo de refinação de rama 1 010 710 987 945 900 0 0

Preço de venda de açúcar nos Açores 803 810 860 909 853 753 1 108
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18. Indicadores económicos 

18.1. Rendimentos e ganhos operacionais 

208 Entre 2011 e 2016, o volume de negócios da SINAGA, S.A., registou uma redução signi-
ficativa, tendo-se fixado em 3,1 milhões de euros neste último ano, ou seja, menos 
2,6 milhões de euros (-45,9%) relativamente a 2011. 

209 Em 2016, e uma vez que a produção se encontrava praticamente suspensa, a SI-
NAGA, S.A., e a beterrabeira AB Azucarera Iberia SLU celebraram um contrato para 
a venda dos direitos de produção/transformação por encomenda –“Travail à façon” 
– que permitiu àquela empresa espanhola produzir, em nome e por conta da SI-
NAGA, S.A., 9 400 toneladas de açúcar.  

210 No âmbito desta operação, a SINAGA, S.A., registou 4,2 milhões de euros em “cus-
tos de mercadorias vendidas e matérias consumidas”, e 4,7 milhões de euros em 
“vendas de produtos acabados e intermédios”. 

Gráfico XXI – Rendimentos e ganhos operacionais 

 

211 Os níveis de subsidiação da empresa  apresentaram variações significativas no perí-
odo em análise, atingindo o seu valor máximo em 2016 – 875,7 mil euros. 

212 Conforme referido anteriormente, estes subsídios compreenderam, essencialmente, 
verbas provenientes do orçamento regional, atribuídas com o propósito de fomentar 
a produção de beterraba sacarina destinada a ser transformada pela SINAGA, S.A. – o 

                                                      

 A compensação dos custos com o transporte para colocação do açúcar nas várias ilhas, recebida no âmbito dos 
preços contratados com o Governo Regional, não está relevada em subsídios à exploração (cfr. ponto 15.2., su-
pra).  

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Vendas e serviços prestados 3 073 417 5 762 485 5 216 724 5 187 890 4 031 704 2 861 478 3 120 290

Contrato "travail à façon" 0 0 0 0 0 0 4 671 170

Subsídios à exploração 243 199 351 827 599 760 604 356 416 462 834 546 875 653

Variação nos inventários da produção 1 195 053 0 0 457 971 1 532 786 0 0

Outros rendimentos e ganhos 187 533 116 785 156 614 904 357 185 496 295 633 180 416

Imparidades de dívidas a receber 0 10 625 0 0 0 0 0

Aumentos de justo valor 0 0 0 0 0 0 699
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que não foi conseguido – , bem como os apoios à transformação de beterraba conce-
didos ao abrigo do Programa POSEI. 

213 Em 2010, 2013 e 2014, a variação nos inventários da produção teve um contributo 
relevante e positivo  para os resultados operacionais – 1,2 milhões de euros, 458 mil 
euros e 1,5 milhões de euros, respetivamente.  

214 Refira-se, ainda, que, em 2013, os trabalhos para a própria entidade – 970,3 mil eu-
ros151 – e os outros rendimentos e ganhos – 904,4 mil euros – apresentaram valores 
significativos. 

18.2. Gastos e perdas operacionais 

215 Entre 2010 e 2016, os gastos associados à atividade operacional da SINAGA, S.A., 
evidenciaram, na generalidade, um comportamento em linha com a evolução do res-
petivo volume de negócios. 

Gráfico XXII – Gastos e perdas operacionais 

 
 

216 Neste contexto, o custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas cons-
tituiu a principal rubrica da estrutura de gastos da SINAGA, S.A., evidenciando, con-
tudo, uma assinalável redução nos dois últimos exercícios, período durante o qual a 
produção foi residual e a empresa praticamente limitou-se a comercializar açúcar 
adquirido a terceiros.    

                                                      

 Ponto 10, supra. 

 Em virtude dos inventários finais excederem os inventários iniciais. 

 O reconhecimento desta importância como rendimento do exercício suscitou a expressão de uma reserva na 
certificação legal das contas de 2013 (cfr. § 214). 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Custo das mercadorias vendidas e das

matérias consumidas
2 920 257 4 599 625 4 715 257 5 769 344 4 170 690 1 771 060 2 869 287

Gastos com o pessoal 1 533 838 1 410 054 1 445 811 1 641 241 1 513 287 1 303 636 1 390 579

Fornecimentos e serviços externos 448 638 830 116 669 904 755 209 717 738 489 480 631 386

Contrato "travail à façon" 0 0 0 0 0 0 4 194 520

Outros gastos e perdas 83 746 133 640 176 068 287 727 368 722 459 780 254 473

Imparidade de dívidas a receber 0 0 0 0 0 80 151 18 203

Variação nos inventários da produção 0 133 659 863 882 0 0 1 811 259 169 299
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217 Em 2016, os gastos incorridos no âmbito desta rubrica – 2,9 milhões de euros – em 
conjunto com os gastos com pessoal – 1,4 milhões de euros –, totalizando 4,3 mi-
lhões de euros, representaram 79,9% dos gastos operacionais da empresa , tendo, 
inclusivamente, excedido o volume de negócios registado no exercício (3,1 milhões 
de euros), facto elucidativo da insustentabilidade do modelo empresarial em que 
assenta a SINAGA, S.A. 

218 Em 2012 e 2015, salienta-se o contributo negativo da variação nos inventários da pro-
dução – 863,9 mil euros e de 1,8 milhões de euros, respetivamente. 

18.3. EBITDA e resultados 

219 Entre 2010 e 2016, a SINAGA, S.A., não gerou recursos através das suas atividades 
operacionais (EBITDA negativo), situação justificada pelo facto dos custos unitários 
de produção terem sistematicamente excedido os preços de venda , em virtude da 
reduzida escala de produção nunca ter permitido a diluição dos custos fixos associ-
ados a uma unidade industrial claramente sobredimensionada e tecnologicamente 
desatualizada.    

Gráfico XXIII – Indicadores económicos 

 
Nota – Em 2013, para o cálculo do EBITDA não foram considerados os trabalhos para a própria entidade (970,3 mil euros), e, 
em 2016, não foram considerados os valores decorrentes do contrato de produção por encomenda. 

 

220 Neste contexto, observou-se a intensificação do recurso ao endividamento para sa-
tisfazer as crescentes necessidades de financiamento, o que determinou um subs-
tancial agravamento da situação financeira entre 2010 e 2014, exercício em que os 

                                                      

 Excluindo os gastos relativos ao contrato travail à façon, na importância de 4,2 milhões de euros. 

 Com a exceção já assinalada relativamente ao exercício de 2011, mas apenas no que diz respeito ao açúcar 
produzido a partir da refinação de ramas de beterraba (cfr. ponto 17.2., supra). 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

EBITDA -391 064 -859 142 -1 878 370 -1 915 577 -420 762 -1 679 411 -1 064 608

Resultados operacionais -519 159 -1 119 790 -2 164 197 -597 027 -892 658 -2 247 756 -1 040 992

Encargos financeiros líquidos -371 331 -573 250 -1 140 858 -1 437 925 -1 611 534 -1 182 379 -827 265

Resultados líquidos -898 115 -1 685 414 -3 297 429 -2 034 952 -2 504 193 -3 430 135 -1 864 225
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encargos financeiros líquidos ascenderam a 1,6 milhões de euros. A subsequente 
melhoria registada a este nível ficou a dever-se à ligeira redução da dívida e à evolu-
ção favorável das taxas de juro nos mercados financeiros.  

221 O persistente desequilíbrio operacional evidenciado pela SINAGA, S.A., no período 
em apreciação, reflete a ausência de sustentabilidade económica de uma unidade 
industrial com a dimensão e limitações técnicas da atual, sobretudo tendo em con-
sideração a recente liberalização do mercado de açúcar na União Europeia.    
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19. Indicadores de estrutura financeira e de endividamento 

19.1. Autonomia financeira 

222 No final de 2016, a SINAGA, S.A., dispunha de uma estrutura financeira profundamente 
desequilibrada, uma vez que os capitais próprios apenas financiavam 2,6% dos seus ati-
vos.  

Gráfico XXIV – Estrutura financeira 

 
 
 
223 O desequilíbrio operacional da SINAGA, S.A., no período em apreço, motivou um 

substancial agravamento da dívida financeira – de 9,4 milhões de euros, em 2010, para 
20,7 milhões de euros, em 2016 –, que se traduziu na acentuada degradação da res-
petiva estrutura financeira. 

Gráfico XXV – Indicadores de endividamento e de estrutura financeira 

 
Nota – Sendo: Autonomia financeira = (Capital próprio/Ativo); Solvabilidade = (Capital próprio/Passivo); Endividamento = (Pas-
sivo/Ativo); Capacidade de endividamento = [Capital próprio/(Capital próprio+Passivo)] e Estrutura do endividamento = (Passivo cor-
rente/Passivo) 

224 Tendo presente a recorrente expressão negativa do EBITDA no período em análise, 
conclui-se que a dívida da SINAGA, S.A., é insustentável. 
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19.2. Estrutura do endividamento 

225 Em 2010, a estrutura de maturidade da dívida da SINAGA, S.A., era determinada em 
78,8% por passivos exigíveis a curto prazo. Porém, com a reestruturação da dívida 
financeira operada no período em apreciação, esta tendência inverteu-se a partir de 
2013, constatando-se que, no final de 2016, a dívida com maturidade a médio e longo 
prazos correspondia a 74,9% da dívida total, que ascendia a 26,4 milhões de euros.    

Gráfico XXVI – Estrutura do endividamento 

 

226 Deste montante, 20,7 milhões de euros eram referentes a dívida financeira, que re-
gistou um acréscimo de 11,3 milhões de euros (+121,1%), face a 2010. 

227 Do total da dívida financeira, 19,5 milhões de euros encontram-se garantidos por aval 
da Região Autónoma dos Açores, cerca de 457,5 mil euros por aval da Ilhas de Valor, 
S.A., e 479 mil euros por carta de conforto emitida pela Região Autónoma dos Aço-
res .     

Gráfico XXVII – Dívida total 

 

                                                      

 Cfr. doc.os 03.194, pp. 49 e 50 e 03.188, p.77. Os avales concedidos pelo Governo Regional foram autorizados 
através das Resoluções do Conselho do Governo n.os 55/2013, de 3 de junho, 113/2014, de 3 de julho, 70/2015, de 
28 de abril, 71/2015, de 28 de abril e 46/2016, de 30 de março. 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Dívida a curto prazo 9 946 826 9 746 202 10 659 369 11 309 971 7 231 221 4 853 471 6 623 368

Dívida a médio e longo prazos 2 672 926 5 137 050 6 852 162 9 602 162 17 449 642 20 604 845 19 751 247
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68 

228 Por seu turno, a dívida não financeira cifrava-se em 5,7 milhões de euros , um au-
mento de 2,4 milhões de euros relativamente a 2010 (+74%), e era essencialmente 
determinada pelas dívidas ao Estado e a outros entes públicos – 3,1 milhões de eu-
ros  – e pelas dívidas a fornecedores de bens e serviços – 2,3 milhões de euros. 

229 Neste contexto, merece referência o facto da SINAGA, S.A., ter acordado a regulari-
zação da dívida ao Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, através de 
dois planos prestacionais, de 150 prestações mensais cada, com vencimento em 
2028, tendo prestado como garantia a hipoteca de imóveis .  

230 Porém, em 2016, os planos prestacionais não foram cumpridos, pelo que a dívida, 
no montante de 1 560 089,96 euros, encontrava-se em mora . 

19.3. Encargos da dívida e solvabilidade 

231 Conforme referido anteriormente, o constante desequilíbrio operacional da SINAGA, 
S.A., determinou a significativa expansão da dívida financeira. 

232 Consequentemente, entre 2010 e 2014, os encargos líquidos da dívida registaram um 
acréscimo substancial – passaram de 371,3 mil euros para 1,2 milhões de euros – 
tendência que se inverteu em 2015 e 2016, tendo ascendido a 827 mil euros neste 
último exercício. 

233 Tal como já se referiu, para a inversão dos referidos encargos contribuiu a diminui-
ção dos montantes em dívida, bem como a melhoria das condições de financiamento 
resultante da descida verificada nos indexantes associados às taxas de juro contrata-
das . 

                                                      

 Para determinação da dívida não financeira foi utilizado o conceito de passivo exigível, definido no artigo 40.º 
da Lei das Finanças das Regiões Autónomas. 
Os valores da dívida não financeira anteriores a 2016 diferem dos montantes inscritos nos respetivos Pareceres 
da Conta da Região Autónoma dos Açores, uma vez que neste último ano procedeu-se a uma alteração da meto-
dologia de cálculo deste tipo de dívida. 

 Onde se destacam as dívidas à Segurança Social – 1,8 milhões de euros – e as dívidas ao Estado por processos 
judiciais – 1,1 milhões de euros. 

 De acordo com os esclarecimentos prestados pela SINAGA, S.A., «O imóvel dado como garantia hipotecária da 
dívida ao Instituto de Gestão do regime de Segurança Social é o imóvel da Rua de Lisboa, designado como Fábrica 
do Açúcar de Santa Clara, artigo matricial 2252, localizado na Rua de Lisboa em Ponta Delgada, com exceção de 
um dos acordos efetuados com o IGRSS, em que foi dado como garantia o prédio denominado “Fábrica do Álcool 
da Lagoa”, artigo matricial 2351, localizado na Rua de São Pedro, Lagoa» (doc. 03.195). 

 Doc. 03.194, p. 45. 

 De acordo com o glossário disponível no sítio da Internet do Banco de Portugal, o indexante corresponde à 
«[t]axa de juro representativa das condições de mercado, utilizado como referência nos empréstimos com taxa 
variável. O juro a pagar pelo devedor é dado pela soma do indexante com o spread», sendo que este corresponde 
ao «… acréscimo (em pontos percentuais) ao indexante, que os bancos exigem quando concedem um financia-
mento com taxa variável». 

https://www.bportugal.pt/glossario/a


 

 

69 

Gráfico XXVIII – Encargos da dívida vs. EBITDA  

 
 

234 Independentemente da melhoria registada, a SINAGA, S.A., confrontou-se com uma 
situação de extrema pressão financeira  durante todo o período em análise, já que 
pelo facto de nunca ter conseguido libertar meios através das suas atividades opera-
cionais, ficou incapacitada de solver pontualmente as responsabilidades assumidas 
perante a banca.  

235 Para ultrapassar esta situação, a empresa contou com o suporte financeiro conferido 
pela Região, através da Ilhas de Valor, S.A. , tendo procedido, igualmente, à contra-
tação de sucessivas linhas de crédito, conforme evidencia a trajetória de crescimento 
da dívida financeira encetada desde 2010 e até 2015.  

  

                                                      

 Aferida pelo peso dos encargos da dívida no EBITDA. 

 Pontos 8. e 9., supra. 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

EBITDA -391 064 -859 142 -1 878 37 -1 915 57 -420 762 -1 679 41 -1 064 60

Encargos financeiros 371 613 573 456 1 141 362 1 438 543 1 704 372 1 283 574 926 418
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20. Responsabilidades contingentes 

236 Em conformidade com o descrito no anexo às demonstrações financeiras relativas 
ao exercício de 2016, as potenciais responsabilidades emergentes dos diversos pro-
cessos judiciais em curso instaurados contra a SINAGA, S.A., ascendem a cerca de 
2,5 milhões de euros. 

237 Relativamente a estas responsabilidades não foi constituída qualquer provisão.  

21. Reservas relativas a operações contabilísticas com impacto materialmente 
relevante nas demonstrações financeiras 

238 No período de 2010 a 2016, o auditor externo expressou reservas a propósito dos 
procedimentos adotados na relevação contabilística de algumas operações, que tive-
ram um impacto materialmente relevante na posição financeira e nos resultados das 
operações concretizadas em cada um dos referidos exercícios162. 

239 Assim, entre 2010 e 2013, foram recorrentes as reservas por desacordo relacionadas 
com a não constituição de provisões para fazer face aos encargos relativos a coimas, 
juros de mora e compensatórios de dívidas vencidas ao “Estado e outros entes pú-
blicos”, incluindo dívidas à Segurança Social abrangidas por acordos de pagamento 
em prestações.  

240 Neste último exercício, foram ainda expressadas reservas por desacordo relaciona-
das com a valorização de “Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos”, que ori-
ginou uma variação positiva de 763 mil euros, e com as despesas relativas a “Con-
servação e reparação”, que foram contabilizadas na conta “Trabalhos para a própria 
entidade”, no montante de 970 285 euros, por contrapartida da conta “Ativos fixos 
tangíveis”, operações que evitaram que a SINAGA, S.A., incorresse numa situação 
de falência técnica. 

241 Nos exercícios subsequentes, a situação de falência técnica foi sendo sucessiva-
mente evitada, quer pela realização de operações que se traduziram no aumento dos 
capitais próprios, como foi o caso, em 2014, da reavaliação do imóvel sito em Ponta 
Delgada, sem adequada base legal, originando reservas no montante de 4 456 689 
euros, quer, ainda, pela não constituição de provisões para processos judiciais em 
curso, a par do não reconhecimento de perdas por imparidade em dívidas a receber 
e inventários, omissões que, globalmente consideradas, obviaram a que os prejuízos 

                                                      

 Cfr. doc.os 03.172 a 03.176 e 03.194. 
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registados em 2015 e 2016 sofressem um agravamento de 5 245 868 euros e de 
3 752 602 euros, respetivamente163. 

242 De salientar, igualmente, que em 2015 o auditor externo incluiu na certificação legal 
de contas uma reserva relacionada com a situação de incumprimento, por parte da 
Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da, dos contratos de supri-
mentos celebrados com a SINAGA, S.A., em dezembro de 2013 e fevereiro de 2014, 
no âmbito dos quais esta empresa disponibilizou àquela sua participada a quantia 
total de 1 400 000 euros .  

243 Com efeito, nos termos contratualmente estabelecidos, o pagamento dos juros de-
veria ter-se iniciado em junho de 2014 e o reembolso dos suprimentos em junho de 
2015, o que não se verificou. 

244 Como a situação não sofreu qualquer evolução em 2016, o auditor externo voltou a 
expressar uma reserva sobre o assunto na certificação legal das contas deste exercí-
cio, no termo do qual ascendia a 242 121 euros o montante de juros devidos e não 
pagos pela Melo Abreu, L.da, à SINAGA, S.A.  

245 Ainda em relação às contas de 2016, foi emitida uma reserva por desacordo relacio-
nada com a não evidenciação contabilística das custas processuais e dos juros refe-
rentes a um processo de execução fiscal, totalizando 766 726 euros . 

  

                                                      

 À exceção da reavaliação do imóvel, operação que motivou a inscrição de um parágrafo de ênfase na certificação 
legal das contas de 2014, as restantes operações descritas suscitaram a expressão de reservas por desacordo nas 
correspondentes certificações legais de contas (doc.os 03.172 a 03.177A).  

 Ponto 11.2., supra. 

 A certificação legal das contas de 2016 integra ainda um ponto sobre a incerteza relacionada com o risco de 
continuidade das operações, bem como uma ênfase devido à circunstância de se encontrar perdido metade do 
capital subscrito (o capital próprio da sociedade era inferior a metade do capital subscrito) e da consequente 
necessidade de serem adotadas alguma das medidas previstas no artigo 35.º do Código das Sociedades Comer-
ciais.    
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Capítulo IV 
Resultados da intervenção pública na SINAGA, S.A. 

22. Grau de consecução dos objetivos subjacentes à intervenção pública 
na SINAGA, S.A. 

246 Como oportunamente se referiu, a intervenção pública temporária na SINAGA, S.A., 
visava garantir a continuidade da unidade fabril produtora de açúcar de beterraba, 
mediante a implementação de um plano de viabilização da empresa, procurando as-
segurar a manutenção do emprego, e, por outro lado, promovendo o desenvolvi-
mento da cultura da beterraba . 

247 Em 2012 e 2013, o conselho de administração da SINAGA, S.A., elaborou dois planos 
de viabilização, que não chegaram a ser apreciados pela assembleia geral da socie-
dade, não tendo, por conseguinte, sido implementados. Por outro lado, também não 
foram emitidas orientações através da tutela, no sentido de definir as metas e obje-
tivos a atingir na sequência da intervenção pública na empresa . 

248 Após a intervenção pública na SINAGA, S.A., assistiu-se mesmo a um progressivo 
agravamento da situação económica e financeira da empresa , circunstância que 
afasta, para já, qualquer possibilidade de promover, com sucesso, a hipotética alie-
nação da participação. 

249 A recente decisão do Governo Regional dos Açores de suspender a produção de açú-
car a partir de beterraba traduz o reconhecimento da insustentabilidade desta ver-
tente da atividade da SINAGA, S.A., face aos atuais condicionalismos que caracteri-
zam o sector e a própria empresa, não tendo sido assegurada a manutenção da única 
unidade fabril produtora de açúcar de beterraba . 

250 Também não se operou o desenvolvimento da cultura da beterraba. Pelo contrário, 
no período em apreciação, a produção de beterraba foi sempre insuficiente para a 
laboração normal da unidade fabril da SINAGA, S.A., tendo-se observado, nos últi-
mos dois anos, um acentuado declínio da superfície cultivada e do número de pro-
dutores, caminhando para a sua extinção, pelo menos enquanto matéria-prima para 
a produção de açúcar . 

251 Em síntese, nenhum dos objetivos que fundamentaram a intervenção pública na SI-
NAGA, S.A., foram alcançados. 

                                                      

 Sobre os objetivos da participação pública no capital social da SINAGA, S.A., cfr. ponto 7.1., supra. 

 Cfr. pontos 13., 15.3 e 16.1, supra. 

 Cfr. pontos 18. e 19., supra. 

 Cfr. pontos 15. e 16., supra. 

 Cfr. ponto 17.1., supra. 
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252 Em contraditório, foi contestada esta conclusão, alegando-se que «… os postos de 
trabalho foram mantidos …».  

253 Ora, como referido, a intervenção pública na SINAGA, S.A., tinha como pressuposto 
essencial a recuperação da sustentabilidade da empresa, com o intuito de evitar o 
encerramento da unidade industrial produtora de açúcar e, deste modo, assegurar a 
manutenção dos postos de trabalho.  

254 Porém, o que se verificou foi a suspensão da vertente industrial da empresa, face ao 
reconhecimento, por parte dos responsáveis e do próprio Governo Regional, da in-
sustentabilidade da produção de açúcar nos atuais condicionalismos do mercado , 
com a consequente incapacidade da SINAGA, S.A., de assegurar a manutenção de 
todos os postos de trabalho. 

255 Assim, a solução adotada pelo Governo Regional consistiu na cedência por interesse 
público de 48 trabalhadores da SINAGA, S.A., à administração pública regional, man-
tendo-se os restantes 26 trabalhadores ao serviço da empresa, que agora se dedica, 
essencialmente, à comercialização de açúcar branco importado e embalado nas suas 
instalações.   

256 Neste contexto, não se vislumbra como se pode considerar que o objetivo da manu-
tenção do emprego foi atingido, quando a maioria dos trabalhadores da SINAGA, 
S.A., deixou de trabalhar na empresa, transitando para a administração pública regi-
onal, sendo que o propósito anunciado era o de os manter na empresa, cuja susten-
tabilidade se pretendia recuperar.   

  

                                                      

 Cfr. ponto 4.3., supra. 
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23. Recursos públicos aplicados na SINAGA, S.A. 

257 Entre 2010 e 2016, a despesa suportada pela Região Autónoma dos Açores com a 
SINAGA, S.A., ascendeu a 7,8 milhões de euros, verba que inclui a aquisição da par-
ticipação e a realização de aumentos de capital, suprimentos e prestações acessórias 
através da Ilhas de Valor, S.A., bem como os subsídios à atividade . 

Quadro IX – Despesa pública com a SINAGA, S.A.  

 

258 Para além destas verbas, a Região Autónoma dos Açores, direta ou indiretamente, 
assumiu ainda responsabilidades por garantias prestadas no âmbito de operações de 
crédito contratualizadas pela SINAGA, S.A., que, no final de 2016, ascendiam a cerca 
de 20 milhões de euros . 

259 A exposição da Região a estas operações constitui um fator de risco para as finanças 
públicas regionais, dada a gravidade da situação económica e financeira da SINAGA, 
S.A. 

260 Refira-se, também, que o património imobiliário da SINAGA, S.A., com o valor con-
tabilístico de 18,6 milhões de euros , está onerado com hipotecas que se estimam 
entre o mínimo de 5 milhões e o máximo de 6,1 milhões de euros. 

  

                                                      
172 Cfr. ponto 4.4.2., supra. 

 Cfr. ponto 19.2., supra. 

 Terrenos (16,9 milhões de euros) e edifícios e outras construções (1,7 milhões de euros), conforme nota 7 do 
anexo às demonstrações financeiras de 2016. 
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PARTE III 
CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES  

24. Conclusões  

261 Em 2010, a Região Autónoma dos Açores, através da Ilhas de Valor, S.A., adquiriu 
51% do capital social da SINAGA, S.A. 

262 Os objetivos da aquisição desta participação social foram os de salvaguardar a in-
dústria regional do açúcar e o desenvolvimento da cultura da beterraba como alter-
nativa à atividade agropecuária, potenciando o acréscimo dos rendimentos agrícolas 
e a manutenção de emprego.   

263 Até ao final de 2017, a SINAGA, S.A., tinha como principal atividade a produção e 
comercialização de açúcar branco obtido através da transformação de beterraba sa-
carina, bem como a refinação de rama de beterraba importada, assegurando, ainda, 
a prestação de diversos serviços aos produtores de beterraba. 

264 Neste período, a empresa desenvolveu a sua atividade ao abrigo das regras de orga-
nização comum dos mercados agrícolas e esteve sujeita, entre outros condicionalis-
mos, ao regime de quotas à produção de açúcar – que cessou em outubro de 2017 – 
e a preços de referência para o açúcar branco. Por outro lado, beneficiou dos apoios 
financeiros atribuídos no âmbito das medidas específicas no domínio agrícola a favor 
das regiões ultraperiféricas (POSEI). 

265 No que respeita à venda do açúcar, a SINAGA, S.A., encontrava-se abrangida pelo 
regime de preços contratados, recebendo, em contrapartida, uma compensação pe-
las despesas com o transporte marítimo e terrestre para a colocação do produto nas 
diferentes ilhas. 

266 Atualmente, face à recente decisão do Governo Regional dos Açores de suspender a 
atividade de produção de açúcar, a SINAGA, S.A., limita-se a importar este produto 
e a comercializá-lo, dedicando-se, igualmente, à comercialização de álcool, que tam-
bém importa e embala nas suas instalações. 

267 Considerando este enquadramento genérico, apresentam-se as principais conclu-
sões a que se chegou, no âmbito da presente ação.  
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Ponto  
do 

Relatório 
Conclusões 

7.2. 
O preço de 800 mil euros pago pela aquisição da parte representativa de 51% 
do capital da SINAGA, S.A., conteve-se no intervalo de valores das avaliações 
efetuadas com base nas duas metodologias adotadas no estudo.  

7.1. 

22. 
Os objetivos, fixados pelo Governo Regional dos Açores, como fundamento para 
a intervenção pública na SINAGA, S.A., não foram alcançados: 

13. 

15.3. 

16.1. 

 

 Não foi implementado qualquer plano de viabilização da empresa. O con-
selho de administração elaborou dois documentos com essa finalidade – 
um, em 2012, e outro, em 2013 –, que não chegaram a ser apreciados pela 
assembleia geral da sociedade. De assinalar, igualmente, que, no período 
em apreciação, o Governo Regional não emitiu orientações estratégicas 
para a SINAGA, S.A., nem celebrou contratos de gestão com os gestores 
públicos, tendo a atuação do conselho de administração sido essencial-
mente direcionada para a gestão corrente da empresa, num contexto de 
ausência de liquidez e da persistente necessidade do recurso ao endivida-
mento bancário.   

6.1. 
 Os investimentos previstos no estudo de avaliação da SINAGA, S.A., vi-

sando dotar a empresa de tecnologia para a refinação de ramas de cana-
de-açúcar, não foram concretizados. 

17.1. 

 Em relação à cultura de beterraba, os dados relativos à evolução registada 
no período em apreciação, ao contrário do previsto no relatório de avalia-
ção da empresa, que fundamentou a aquisição, revelam uma redução da 
área cultivada e do número de produtores, tendendo mesmo a extinguir-
se, face à recente decisão do Governo Regional de suspender a produção 
de açúcar pela SINAGA, S.A., a partir desta matéria-prima.   

 

  

18.3. 

19.1. 

22. 

 O substancial agravamento da situação económica e financeira da SI-
NAGA, S.A., afasta, para já, um eventual cenário de alienação da participa-
ção, conforme era intenção do Governo Regional dos Açores.  
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16.3. 

17.2. 

A unidade fabril da SINAGA, S.A., está sobredimensionada face ao seu mercado 
potencial.  

A reduzida escala de produção não possibilita a diluição dos custos fixos asso-
ciados à estrutura, a que acrescem as ineficiências de equipamentos tecnologi-
camente desatualizados e com elevado desgaste funcional.  

268 18.3. 

Assim, no período em apreciação, os custos unitários de produção do açúcar 
branco excederam sistematicamente os preços de venda, fator determinante para 
que a SINAGA, S.A., nunca tenha conseguido gerar recursos através das suas 
atividades operacionais (EBITDA negativo). 

 
Nota: No estudo de avaliação, apenas foram efetuadas projeções para o período 2010-2014. 

19.1. 

19.2. 

Neste contexto, observou-se a intensificação do recurso ao endividamento para 
satisfazer as crescentes necessidades de financiamento, com a dívida total da 
SINAGA, S.A., a registar um acréscimo de 13,7 milhões de euros, praticamente 
duplicando entre 2010 e 2016, fixando-se em 26,4 milhões de euros no final 
deste ano. 

 

8. 

9. 

10. 

23. 

Embora no período em análise a Região Autónoma dos Açores tenha apoiado 
financeiramente a SINAGA, S.A., quer através de injeções de capital, na ordem 
dos 4,8 milhões de euros, quer através da atribuição de subsídios à exploração, 
que totalizaram 2,2 milhões de euros, a empresa prosseguiu a trajetória de agra-
vamento da respetiva situação económica e financeira, conduzindo a uma situ-
ação de falência técnica, que levou, em 2015, à realização de uma operação har-
mónio e de um aumento de capital, de modo a evitar a respetiva dissolução.    

-2000

-1500

-1000

-500

0

500

1000

1500

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

M
ilh

ar
e
s 

d
e
 E

u
ro

s EBITDA

Cenário atual Cenário otimizado Efetivo

5 000

10 000

15 000

20 000

25 000

30 000

35 000

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

M
ilh

ar
e
s 

d
e
 E

u
ro

s

Dívida total



 

 

78 

Ponto  
do 

Relatório 
Conclusões 

11. 

Apesar destas circunstâncias, a SINAGA, S.A., foi o veículo utilizado pelo Go-
verno Regional para promover, em 2013, a reestruturação do passivo financeiro 
da Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da, mediante a par-
ticipação no respetivo capital, com quotas representativas de 15% do capital so-
cial, e a realização de suprimentos.  

Os encargos suportados pela SINAGA, S.A., com estas operações ascenderam 
a 1,6 milhões de euros, valor que foi utilizado para o pagamento de dívidas an-
teriores da Melo Abreu, L.da. 

Este montante foi obtido pela SINAGA, S.A., mediante o recurso a um financia-
mento bancário garantido por aval da Região Autónoma dos Açores. 

Relativamente aos suprimentos realizados pela SINAGA, S.A., no montante de 
1,4 milhões de euros, a Melo Abreu, L.da, não pagou juros nem iniciou o reem-
bolso. 

A Melo Abreu, L.da, encontrava-se em falência técnica, situação que manteve nos 
anos seguintes, após a intervenção pública. 

23. 

Em 31-12-2016, as responsabilidades assumidas pela Região Autónoma dos Aço-
res, por via da concessão de garantias pessoais no âmbito de operações de cré-
dito contratualizadas pela SINAGA, S.A., ascendia a cerca de 20 milhões de eu-
ros, o que consubstancia riscos para as finanças públicas regionais, dado o 
grave desequilíbrio económico e financeiro da empresa.  
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25. Recomendações 

269 Tendo presente as observações constantes do presente Relatório, formulam-se reco-
mendações sobre as seguintes matérias: 

Ao Governo Regional: 

 Recomendações 
Pontos  

do  
Relatório 

1.ª 

Face à gravidade da situação económica e financeira da SINAGA, 
S.A., ao contexto do sector em que opera e ao facto de não terem 
sido alcançados os objetivos subjacentes à intervenção pública, 
ponderar se existem condições para a subsistência da empresa no 
mercado. 

17., 18. e 
19. 

Caso o Governo Regional opte por manter a continuidade das operações da SINAGA, S. A., 
recomenda-se: 

2.ª 

Definir as orientações estratégicas para a SINAGA, S.A., consubs-
tanciando as metas e objetivos para a empresa, com carácter plu-
rianual. 

[Artigo 13.º do RJSPER  
e Resolução do Conselho do Governo n.º 117/2017, de 27 de outubro] 

13. e 15.3. 

3.ª 

Celebrar contratos de gestão com os gestores públicos da 
SINAGA, S.A., definindo os objetivos a atingir, de acordo com o 
compromisso assumido da resposta dada em contraditório. 

[N.º 2 do artigo 46.º do Estatuto do Gestor Público Regional] 

13. 

Ao Governo Regional, à Ilhas de Valor, S.A., e à SINAGA, S.A.: 

4.ª 

Avaliar a pertinência de manter a participação no capital social da 
Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da, da-
das as situações de incumprimento dos contratos de suprimento 
e do convencionado no acordo sobre a montagem da linha PET. 

11. 

À SINAGA, S.A: 

5.ª 

Adotar as medidas necessárias à recuperação das importâncias 
devidas pela Melo Abreu, L.da, no âmbito dos contratos de supri-
mento celebrados, em caso de incumprimento do acordo de pa-
gamento homologado por sentença judicial.  

11. 

 
270 Com o acatamento das recomendações formuladas, o Tribunal de Contas espera im-

pactos positivos na melhoria da gestão financeira pública, da transparência e da res-
ponsabilidade, quanto a todas as recomendações, e no cumprimento da legalidade 
e da regularidade, quanto à segunda e à terceira recomendação.  

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/f40f0a52-d3d5-458d-82c1-415df0448446/pdfOriginal
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26. Decisão 

Aprova-se o presente relatório, bem como as suas conclusões e recomendações, nos 
termos do artigo 55.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 78.º, conjugado com o n.º 1 do 
artigo 105.º da LOPTC. 

A Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, a Secreta-
ria Regional da Agricultura e Florestas, a Ilhas de Valor, S.A., e a SINAGA, S.A., deve-
rão informar o Tribunal de Contas, no prazo de seis meses, sobre as medidas toma-
das em acatamento das recomendações formuladas. 

Expressa-se à entidade auditada, bem como às restantes entidades envolvidas, o 
apreço do Tribunal pela disponibilidade e colaboração prestadas durante o desenvol-
vimento da ação. 

São devidos emolumentos nos termos dos artigos 10.º, n.º 1, e 11.º, n.º 1, do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, conforme conta de emolumentos 
a seguir apresentada. 

Remeta-se cópia do presente relatório à Vice-Presidência do Governo, Emprego e 
Competitividade Empresarial, à Secretaria Regional da Agricultura e Florestas, à Ilhas 
de Valor, S.A., à SINAGA, S.A., e aos membros do conselho de administração da 
SINAGA, S.A., identificados no Apêndice III, para conhecimento. 

Após as notificações e comunicações necessárias, divulgue-se na Internet.  

Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, em 3 de maio de 2018. 

 
O Juiz Conselheiro 

 

 

Os Assessores 

 

 

 

Fui presente  
O Representante do Ministério Público 
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Conta de emolumentos 
(Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio) (1) 

Unidade de Apoio Técnico-Operativo II Ação n.º 16-204FS2 

Entidade fiscalizada: SINAGA, S.A. 

Sujeito(s) passivo(s): SINAGA, S.A. 

 

Entidade fiscalizada 
Com receitas próprias  X  

Sem receitas próprias    

(em Euro) 

Descrição 
Base de cálculo 

Valor 
Unidade de tempo  (2) Custo standart (3) 

Desenvolvimento da ação: 

— Fora da área da residência oficial  - 119,99 - 

— Na área da residência oficial 679 88,29 59 948,91 

Emolumentos calculados  59 948,91 

 Emolumentos mínimos (4) 1 716,40 
 

 

 Emolumentos máximos (5) 17 164,00  

Emolumentos a pagar 17 164,00 

Empresas de auditoria e consultores técnicos (6)   

 Prestação de serviços  

 Outros encargos  

Total de emolumentos e encargos a suportar pelo sujeito passivo 17 164,00 

Notas 

(1) O Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, que aprovou o Regime Jurídico dos 
Emolumentos do Tribunal de Contas, foi retificado pela Declaração de Re-
tificação n.º 11-A/96, de 29 de junho, e alterado pela Lei n.º 139/99, de 28 
de agosto, e pelo artigo 95.º da Lei n.º 3-B/2000, de 4 de abril.  

(4) Emolumentos mínimos (1 716,40 euros) correspondem a 5 vezes o VR 
(n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal 
de Contas), sendo que o VR (valor de referência), fixado atualmente em 
343,28 euros, calculado com base no índice 100 da escala indiciária das 
carreiras de regime geral da função pública que vigorou em 2008 
(333,61 euros), atualizado em 2,9%, nos termos do n.º 2.º da Portaria 
n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro.  

(2) Cada unidade de tempo (UT) corresponde a 3 horas e 30 minutos de traba-
lho.  

(5) Emolumentos máximos (17 164,00 euros) correspondem a 50 vezes o VR 
(n.º 1 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal 
de Contas). 

(Ver a nota anterior quanto à forma de cálculo do VR - valor de referên-
cia). 

(3) Custo standart, por UT, aprovado por deliberação do Plenário da 1.ª Secção, 
de 3 de novembro de 1999: 

— Ações fora da área da residência oficial...................................... € 119,99 

— Ações na área da residência oficial .............................................. € 88,29 

 

(6) O regime dos encargos decorrentes do recurso a empresas de auditoria 
e a consultores técnicos consta do artigo 56.º da Lei n.º 98/97, de 26 
de agosto, e do n.º 3 do artigo 10.º do Regime Jurídico dos Emolumen-
tos do Tribunal de Contas. 

 
  



 

 

82 

 

Ficha técnica 

Função Nome Cargo/Categoria 

Coordenação 
João José Cordeiro de Medeiros Auditor-Coordenador 

Rui Nóbriga Santos Auditor-Chefe 

Execução 

Carlos Alberto Ferramentas Barbosa Auditor 

Ana Cristina Medeiros Técnica Verificadora Superior de 1.ª Classe 

Luis Francisco Borges Técnico Verificador Superior de 1.ª Classe 

Luis Filipe Costa Técnico Verificador Superior de 2.ª Classe 
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Resposta apresentada pela SINAGA, S.A., em contraditório 
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I – Legislação citada 

Sigla Diploma Alterações relevantes 

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de 
Contas 

 

 

Lei n.º 98/97, de 26 de agosto Artigo 82.º da Lei n.º 87-B/98, de 31 de dezembro, 
Lei n.º 1/2001, de 4 de janeiro, artigo 76.º da Lei 
n.º 55-B/2004, de 30 de dezembro, Lei n.º 
48/2006, de 29 de agosto, que republica, Lei n.º 
35/2007, de 13 de agosto, artigo 140.º da Lei n.º 3-
B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 61/2011, de 7 de de-
zembro, Lei n.º 2/2012, de 6 de janeiro, Lei n.º 
20/2015, de 9 de março e Lei n.º 42/2016, de 28 
de dezembro. 
 

RJSPER Regime Jurídico do Sector Público Empresarial da 
Região Autónoma dos Açores 

 

 Decreto Legislativo Regional n.º 7/2008/A, de 24 
de março 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 
de outubro, Decreto Legislativo Regional n.º 
7/2011/A, de 8 de abril. 

   

   

   

  

  

https://dre.pt/application/file/278665
https://dre.pt/application/file/278665
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II – Metodologia 

Fases Descrição 

1.ª Planeamento 

  Consulta da documentação relativa à intervenção pública na SINAGA, S.A. 

 Análise dos processos de prestação de contas e das demonstrações financeiras reporta-
das aos exercícios de 2010 a 2016.  

 Estudo preliminar que incluiu a deslocação da equipa de auditoria à SINAGA, S.A., no dia 
7 de fevereiro de 2017, para reunir com o conselho de administração. 

 Elaboração do Plano Global de Auditoria. 

 Análise do suporte documental solicitado às referidas entidades. 

2.ª Execução 

 Realização de trabalhos de campo, que decorreram nos dias 12 a 16 e 23 de fevereiro de 
2017 e incluíram: 

–  Reunião de abertura dos trabalhos, entrevistas e reunião de encerramento dos 
trabalhos, com os membros do conselho de administração; 

– Visita à unidade fabril; 

 Análise do suporte documental disponibilizado no decurso dos trabalhos de campo. 

3.ª Elaboração do relato de auditoria 
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III – Órgãos sociais 

 

 

 

 

  

                                                      

 Em sede de contraditório, foi referido que «(…) o vogal do Conselho de Administração, Dr. André Bonança, não 
tomou posse em 28.12.2012, conforme registado no quadro Apêndice III, mas em 20.12.2013 (ata n.º 10/2013), 
tendo na mesma data cessado funções o anterior vogal Dr. Fernando Pontes.». Contudo, nesta coluna não se 
pretende indicar a data da posse, mas sim identificar o ato que fixou as remunerações, pelo que se alterou o 
cabeçalho da coluna procurando clarificar o conteúdo.  



 

102 

IV – Contratos de suprimento com a acionista Ilhas de Valor, S.A. 

* Suprimentos reembolsados pela SINAGA, S.A., à Ilhas de Valor, S.A.. Para informação detalhada cfr. Apêndice V. 

Nota: Os suprimentos concedidos por prazo de reembolso inferior a um ano (30 mil euros, de 09-07-2015, e 680 mil euros, de 12-10-2016), foram convertidos em capital. 

Para informação detalhada cfr. Quadro n.º VI. 
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V – Suprimentos – Reembolsos à Ilhas de Valor, S.A. 

 

VI – Contrato-programa de 27-07-2015 – Elementos essenciais 

 

  

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/bcae192d-7f3a-4da1-acf5-1eeb52858915/pdfOriginal
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VII – Contrato-programa de 31-03-2016 – Elementos essenciais 

 

 

  

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/b9434e98-3c46-47b1-b871-000c063be30c/pdfOriginal
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VIII – Contratos-programa – Registo contabilístico e pagamento 
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IX – Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da  
– Memorando de 06-12-2012 

 

 

  



 

107 

X – Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da – Memorando de 16-12-2013 
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XI – Intervenção na Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da  
– Memorandos 

     

   

     

   

 

XII – Intervenção na Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da  
– Operações – Autorização, formalização e pagamento 
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XIII – RJSPER – Elaboração, aprovação e remessa de documentos 
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XIV – Índice do dossiê corrente 

N.º 
(nome do 
ficheiro) 

Documento Data 

 1. Trabalhos preparatórios  

01.01 Informação n.º 033-2017-DAT-UAT II – Estudo preliminar 31-01-2017 

01.02 Quadro metodológico da auditoria - 

01.03 Ofício n.º 253-2017, de 10-02-2017 - SRAF - Solicitação de elementos (Orientações globais e especí-
ficas para a Sinaga, S.A.) 

10-02-2017 

01.04 Ofício n.º 254-2017, de 10-02-2017 - Ilhas de Valor, S.A. (Orientações de gestão dirigidas à Sinaga, 
S.A.) 

10-02-2017 

01.05 Ofício n.º 152, da SRAF, de 17-02-2017 - Não emissão de orientações globais e específicas para a 
Sinaga, S.A. 

17-02-2017 

01.06 Informação n.º 058-2017/DAT-UAT II, de 22-02-2017 - Falta injustificada da remessa de documen-
tos 

22-02-2017 

01.07 Ofício n.º 307-UAT II, de 22-02-2017- Notificação para a remessa de documentos 22-02-2017 

01.08 Ofício n.º 1948-2017, de 17-11-2017 – Orientações relacionadas com a atividade futura da SINAGA, 
S.A. 

17-11-2017 

 2. Plano Global de Auditoria  

02.01 Ofício n.º 211-2017 - Comunicação da auditoria 01-02-2017 

02.02 Informação n.º 047-2017/DAT-UAT II, de 09-02-2017 - Plano Global de Auditoria 09-02-2017 

02.03 Informação n.º 051-2017/DAT-UAT II, de 15-02-2017 - Alteração ao Plano Global de Auditoria 15-02-2017 

02.04 Informação n.º 057-2017/DAT-UAT II, de 21-02-2017 - Segunda fase dos trabalhos de campo 21-02-2017 

 3. Documentos recolhidos - 

03.001 Estatutos da SINAGA, S.A. - 

03.002 Memorando de 27-10-2010 - Fixa as remunerações do conselho de administração 27-10-2010 

03.003 Despacho de 03-02-2016 - Fixa as remunerações do conselho de administração 03-02-2016 

03.004 Despacho de 31-12-2012 - Fixa as remunerações do vogal do conselho de administração 31-12-2012 

03.005 Despacho de 28-12-2012 - Fixa as remunerações do vogal do conselho de administração 28-12-2012 

03.006 Contrato de prestação de serviços de 29-09-2010 - Fixa os honorários do fiscal único 29-09-2010 

03.007 Composição dos órgãos sociais para triénio 2016-2018 - 

03.008 Recursos humanos - 

03.009 Relatório de avaliação da Sinaga – Sociedade de Indústrias Agrícolas Açoreanas, S.A., elaborado 
pelo Espírito Santo Investment 

novembro 
de 2009 

03.010 Contrato de suprimento de 15-12-2010 15-02-2010 

03.011 Contrato de suprimento de 19-01-2011 19-01-2011 

03.012 Contrato de suprimento de 21-12-2011 31-12-2011 

03.013 Contrato de suprimento de 03-01-2013 03-01-2013 

03.014 Contrato de suprimento de 18-03-2013 18-03-2013 

03.015 Contrato de suprimento de 16-07-2013 16-07-2013 

03.016 Contrato de suprimento de 02-01-2014 02-01-2014 

03.017 Contrato de suprimento de 27-03-2014 27-03-2014 

03.018 Contrato de suprimento de 02-03-2015 02-03-2015 

03.019 Contrato de suprimento de 25-03-2015 25-03-2015 

03.020 Contrato de suprimento de 09-07-2015 09-07-2015 

03.021 Contrato de suprimento de 26-08-2015 26-08-2015 

03.022 Contrato de suprimento de 16-11-2015 16-11-2015 

03.023 Contrato de suprimento de 29-12-2015 29-12-2015 

03.024 Contrato de suprimento de 29-04-2016 29-04-2016 
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N.º 
(nome do 
ficheiro) 

Documento Data 

03.025 Contrato de suprimento de 31-05-2016 31-05-2016 

03.026 Contrato de suprimento de 26-07-2016 26-07-2016 

03.027 Contrato de suprimento de 12-10-2016 12-10-2016 

03.028 Aditamento ao contrato de suprimento de 12-10-2016 12-10-2016 

03.029 Suprimentos – reembolso à Ilhas de Valor, S.A., de 30-12-2011 - 1.000.000,00 euros 30-12-2011 

03.030 Suprimentos – reembolsos à Ilhas de Valor, S.A., de 29-05-2012 - 80.000,00 euros 29-05-2012 

03.031 Suprimentos – reembolsos à Ilhas de Valor, S.A., de 17-09-2012 - 50.000,00 euros 17-09-2012 

03.032 Suprimentos – reembolsos à Ilhas de Valor, S.A., de 31-12-2013 - 300.000,00 euros 31-12-2013 

03.033 Suprimentos – reembolsos à Ilhas de Valor, S.A., de 14-07-2014 - 500.000,00 euros 14-07-2014 

03.034 Suprimentos – reembolsos à Ilhas de Valor, S.A., de 31-12-2015 -180.000,00 euros 31-12-2015 

03.035 Operação harmónio – Relatório e contas intercalar – setembro de 2015 - 

03.036 Operação harmónio – Convocatória para a realização da Assembleia Geral - 

03.037 Operação harmónio – Ata n.º 35 da Assembleia Geral, de 03-12-2015 - deliberação para a redução 
do capital a zero e posterior aumento 

- 

03.038 Operação harmónio – Aviso para a subscrição de capital 03-12-2015 

03.039 Operação harmónio – Manifestação de interesse pela Ilhas de Valor, S.A., na subscrição de capital 10-12-2015 

03.040 Operação harmónio – Comunicação à Ilhas de Valor, S.A., para a realização de capital 22-12-2015 

03.041 Operação harmónio – Registo da diminuição e da subscrição de capital 07-01-2016 

03.042 Aumento de capital – Ata n.º 38 da assembleia geral 12-12-2016 

03.043 Contrato-programa 2015 – Resolução do Conselho do Governo n.º 126/2015 - 

03.044 Contrato-programa 2015 – Contrato inicial 27-07-2015 

03.045 Contrato-programa 2015 – Despacho conjunto 03-11-2015 

03.046 Contrato-programa 2015 – Adenda ao contrato de 27-07-2015 - 

03.047 Contrato-programa 2016 – Resolução do Conselho do Governo n.º 40-2016 - 

03.048 Contrato-programa 2016 – Contrato inicial 31-03-2016 

03.049 Contrato-programa 2016 – Adenda 1 e adenda 2 ao contrato-programa de 31-03-2016 - 

03.050 Contrato-programa 2016 – Adenda  3 ao contrato-programa de 31-03-2016 - 

03.051 Contratos-programa – Registo contabilístico – Extrato da conta 75 - 

03.052 Contratos-programa – Comprovativos de pagamento de 2015 - 

03.053 Contratos-programa – Comprovativos de pagamento de 2016 - 

03.054 Contrato-programa – Relatório final – 2015 - 

03.055 Contratos-programa – Secretaria Regional da Agricultura e Florestas – ofício SE/2017/251/MR 24-03-2017 

03.056 Preços contratados – Contrato  27-09-2002 

03.057 Preços contratados – Contrato 23-01-2013 

03.058 Intervenção na Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da. – Memorando  06-12-2012 

03.059 Intervenção na Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo Abreu, L.da. – Memorando 16-12-2013 

03.060 Ata n.º 31 da assembleia geral 28-12-2012 

03.061 
Resolução do Conselho do Governo n.º 77/2013, de 2 de julho – autoriza a SINAGA, S.A. a adquirir 
as quotas e a subscrever o aumento de capital social da Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, 
L.da 

02-07-2013 

03.062 Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, L.da – ata n.º 209 da assembleia geral 30-12-2014 

03.063 Extrato bancário da Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, L.da – recebimento do valor relativo ao 
aumento de capital e suprimentos (600.000,00 euros) e transferência para a Cerpet 

- 

03.064 Contrato de suprimento – 800.000,00 euros  16-12-2013 

03.065 Contrato de suprimento – 600.000,00 euros 18-02-2014 

03.066 Aditamento aos contratos de suprimento - 
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N.º 
(nome do 
ficheiro) 

Documento Data 

03.067 Contratos de suprimento – Juros – Notas de débito - 

03.068 Acordo celebrado entre a SINAGA, S.A., e a Fábrica de Cervejas e Refrigerantes João de Melo 
Abreu, L.da – instalação da linha PET 

06-03-2014 

03.069 Resolução do Conselho do Governo n.º 55/2013 – Autoriza a concessão de aval à SINAGA, S.A., 
para o financiamento de 1,65 milhões de euros 

03-06-2013 

03.070 Contrato de abertura de crédito junto do Banco Português de Gestão, S.A., no valor de 1,65 mi-
lhões de euros 

- 

03.071 Contrato de abertura de crédito junto do Banco Português de Gestão, S.A. – prorrogação do prazo 
de carência de capital 

- 

03.072 SINAGA, S.A. – Registo Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, L.da - 

03.073 Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, L.da. – Relatório e contas de 2013 2013 

03.074 Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, L.da. – Relatório e contas de 2014 2014 

03.075 Fábrica de Cervejas João de Melo Abreu, L.da. – Relatório e contas de 2015 2015 

03.076 RJSPER – Secretaria Regional da Agricultura e Florestas – ofício SE/2014/152/MR 17-02-2017 

03.077 RJSPER – Ilhas de Valor, S.A. – ofício 093/2014 24-02-2017 

03.078 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2010 30-12-2010 

03.079 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2010 31-12-2010 

03.080 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2011 14-01-2011 

03.081 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2011 10-02-2011 

03.082 Conselho de Administração – Ata n.º 3-2011 28-02-2011 

03.083 Conselho de Administração – Ata n.º 4-2011 11-03-2011 

03.084 Conselho de Administração – Ata n.º 5-2011 08-04-2011 

03.085 Conselho de Administração – Ata n.º 6-2011 23-05-2011 

03.086 Conselho de Administração – Ata n.º 7-2011 22-06-2011 

03.087 Conselho de Administração – Ata n.º 8-2011 15-07-2011 

03.088 Conselho de Administração – Ata n.º 9-2011 22-09-2011 

03.089 Conselho de Administração – Ata n.º 10-2011 10-10-2011 

03.090 Conselho de Administração – Ata n.º 11-2011 07-11-2011 

03.091 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2012 26-01-2012 

03.092 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2012 28-02-2012 

03.093 Conselho de Administração – Ata n.º 3-2012 30-03-2012 

03.094 Conselho de Administração – Ata n.º 4-2012 30-05-2012 

03.095 Conselho de Administração – Ata n.º 5-2012 27-08-2012 

03.096 Conselho de Administração – Ata n.º 6-2012 12-11-2012 

03.097 Conselho de Administração – Ata n.º 7-2012 21-12-2012 

03.098 Conselho de Administração – Ata n.º 8-2012 27-08-2012 

03.099 Conselho de Administração – Ata n.º 9-2012 28-12-2012 

03.100 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2013 21-02-2013 

03.101 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2013 15-03-2013 

03.102 Conselho de Administração – Ata n.º 3-2013 02-05-2013 

03.103 Conselho de Administração – Ata n.º 4-2013 09-05-2013 

03.104 Conselho de Administração – Ata n.º 5-2013 10-05-2013 

03.105 Conselho de Administração – Ata n.º 6-2013 17-05-2013 

03.106 Conselho de Administração – Ata n.º 7-2013 29-07-2013 

03.107 Conselho de Administração – Ata n.º 8-2013 30-07-2013 

03.108 Conselho de Administração – Ata n.º 9-2013 11-11-2013 
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N.º 
(nome do 
ficheiro) 

Documento Data 

03.109 Conselho de Administração – Ata n.º 10-2013 20-12-2013 

03.110 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2014 03-02-2014 

03.111 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2014 21-03-2014 

03.112 Conselho de Administração – Ata n.º 3-2014 22-01-2014 

03.113 Conselho de Administração – Ata n.º 4-2014 06-05-2014 

03.114 Conselho de Administração – Ata n.º 5-2014 17-06-2014 

03.115 Conselho de Administração – Ata n.º 6-2014 28-07-2014 

03.116 Conselho de Administração – Ata n.º 7-2014 15-09-2014 

03.117 Conselho de Administração – Ata n.º 8-2014 07-10-2014 

03.118 Conselho de Administração – Ata n.º 9-2014 23-10-2014 

03.119 Conselho de Administração – Ata n.º 10-2014 11-11-2014 

03.120 Conselho de Administração – Ata n.º 10-2014 10-12-2014 

03.121 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2015 13-02-2015 

03.122 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2015 18-02-2015 

03.123 Conselho de Administração – Ata n.º 3-2015 24-03-2015 

03.124 Conselho de Administração – Ata n.º 4-2015 31-03-2015 

03.125 Conselho de Administração – Ata n.º 5-2015 02-04-2015 

03.126 Conselho de Administração – Ata n.º 6-2015 14-04-2015 

03.127 Conselho de Administração – Ata n.º 7-2015 17-04-2015 

03.128 Conselho de Administração – Ata n.º 8-2015 04-05-2015 

03.129 Conselho de Administração – Ata n.º 9-2015 06-07-2015 

03.130 Conselho de Administração – Ata n.º 10-2015 17-08-2015 

03.131 Conselho de Administração – Ata n.º 11-2015 21-08-2015 

03.132 Conselho de Administração – Ata n.º 12-2015 28-08-2015 

03.133 Conselho de Administração – Ata n.º 13-2015 04-09-2015 

03.134 Conselho de Administração – Ata n.º 14-2015 23-09-2015 

03.135 Conselho de Administração – Ata n.º 15-2015 30-09-2015 

03.136 Conselho de Administração – Ata n.º 16-2015 23-10-2015 

03.137 Conselho de Administração – Ata n.º 17-2015 12-11-2015 

03.138 Conselho de Administração – Ata n.º 18-2015 16-12-2015 

03.139 Conselho de Administração – Ata n.º 19-2015 21-12-2015 

03.140 Conselho de Administração – Ata n.º 20-2015 28-12-2015 

03.141 Conselho de Administração – Ata n.º 1-2016 05-02-2016 

03.142 Conselho de Administração – Ata n.º 2-2016 26-04-2016 

03.143 Conselho de Administração – Ata n.º 3-2016 02-05-2016 

03.144 Conselho de Administração – Ata n.º 4-2016 17-05-2016 

03.145 Conselho de Administração - Ata n.º 5-2016 27-05-2016 

03.146 Conselho de Administração – Ata n.º 6-2016 21-07-2016 

03.147 Conselho de Administração – Ata n.º 7-2016 01-08-2016 

03.148 Conselho de Administração – Ata n.º 8-2016 10-10-2016 

03.149 Conselho de Administração – Ata n.º 9-2016 23-10-2016 

03.150 Conselho de Administração – Ata n.º 10-2016 15-12-2016 

03.151 Conselho de Administração – Ata n.º 11-2016 28-12-2016 

03.152 Assembleia Geral – Ata n.º 28 29-09-2010 

03.153 Assembleia Geral – Ata n.º 29 28-03-2011 
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N.º 
(nome do 
ficheiro) 

Documento Data 

03.154 Assembleia Geral – Ata n.º 30 04-02-2012 

03.155 Assembleia Geral – Ata n.º 31 28-12-2012 

03.156 Assembleia Geral – Ata n.º 32 28-03-2013 

03.157 Assembleia Geral – Ata n.º 33 30-03-2014 

03.158 Assembleia Geral – Ata n.º 34 30-03-2015 

03.159 Assembleia Geral – Ata n.º 35 03-12-2015 

03.160 Assembleia Geral – Ata n.º 36 01-02-2016 

03.161 Assembleia Geral – Ata n.º 37 30-03-2016 

03.162 Assembleia Geral – Ata n.º 38 12-12-2016 

03.163 Processo Tribunal – Anulação de deliberações sociais – Ata n.º 34 da assembleia geral, de 30 de 
março de 2015 

- 

03.164 Processo Tribunal – Anulação de deliberações sociais – Ata n.º 34 da assembleia geral, de 30 de 
março de 2015 – Contestação SINAGA, S.A. 

- 

03.165 Plano a médio e longo prazo 2012 - 2019 - 

03.166 Plano a médio e longo prazo 2013 - 2020 - 

03.167 Orçamento 2011 – Plano de poupança - 

03.168 Plano e Orçamento 2013 2013 

03.169 Orçamento e plano de atividades 2014 2014 

03.170 Orçamento e plano de atividades 2015 2015 

03.171 Orçamento e plano de atividades 2016 2016 

03.172 Relatório e contas 2010 2010 

03.173 Relatório e contas 2011 2011 

03.174 Relatório e contas 2012 2012 

03.175 Relatório e contas 2013 2013 

03.176 Relatório e contas 2014 2014 

03.177 Relatório e contas 2015 2015 

03.178A Remessa informação – VPGR – Contas 2011 – 1.º trimestre 2011 

03.178B Remessa informação – VPGR – Contas 2011 – 3.º trimestre 2011 

03.178C Remessa informação – VPGR – Contas 2011 – Fecho de contas 2011 

03.179A Remessa informação – VPGR – Contas 2012 – 1.º trimestre 2012 

03.179B Remessa informação – VPGR – Contas 2012 – 2.º trimestre 2012 

03.180A Remessa informação – VPGR – Contas 2013 – 1.º trimestre 2013 

03.180B Remessa informação – VPGR – Contas 2013 – fecho de contas 2013 

03.181A Remessa informação – VPGR – Orçamento 2014 2014 

03.181B Remessa informação – VPGR – Contas 2014 – 1.º trimestre 2014 

03.181C Remessa informação – VPGR – Contas 2014 – 2.º trimestre 2014 

03.182A Remessa informação – VPGR – Contas 2015 – 2.º trimestre 2015 

03.182B Remessa informação – VPGR – Contas 2015 – fecho de contas 2015 

03.183A Remessa informação – VPGR – Orçamento e plano 2016 2016 

03.183B Remessa informação – VPGR – Contas 2016 – 1.º trimestre 2016 

03.183C Remessa informação – VPGR – Contas 2016 – 2.º trimestre 2016 

03.183D Remessa informação – VPGR – Contas 2016 –- 3.º trimestre 2016 

03.183E Remessa informação – VPGR – Contas 2016 – Fecho de contas (previsão) 2016 

03.184 Preços contratados – Relação dos recebimentos - 

03.185 Preços contratados – Ponto 5 – Registo contabilístico - 
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N.º 
(nome do 
ficheiro) 

Documento Data 

03.186 SINAGA, S.A. – Certificação legal de contas - Reservas – Medidas adotadas - 

03.187 Contrato-programa – Registo contabilístico de 100.000,00 euros - 

03.188 Conselho de Administração – Proposta de trabalho - 

03.189 SINAGA, S.A. – Diagnóstico e plano estratégico de 2007 - 

03.190 SINAGA, S.A. – Informação analítica - 

03.191 SINAGA, S.A. – Custos de produção - 

03.192 Processo de fiscalização prévia n.º 16/2010 - Ilhas de Valor, S.A. - Ofício n.º 288/2010, de 
22-04-2010 - Justificação do preço pago pelas ações da GEAD 

- 

03.193 Intervenção pública na SINAGA – Orientações do acionista - 

03.194 Relatório e contas 2016 - 

03.195 SINAGA, S.A. – ofício n.º 18/2018 – esclarecimentos 24-01-2018 

03.196 Extrato de conta 2611 – 01-01-2017 a 31-12-2017 - 

 4. Papeis de trabalho  

04.01 Demonstrações financeiras 2009-2016 – Gráficos – estrutura económico-financeira e indicadores - 

04.02 Dados operacionais estudo de avaliação vs. real - 

04.03 Atas do conselho de administração – 2010-2016 - 

04.04 Atas da assembleia geral – 2010-2016 - 

04.05 Quadros e gráficos - 

04.06 Produção, consumo e preços – 2017-2025 - 

 5. Relato  

05.01 Relato 23-03-2018 

 6. Contraditório  

06.01 Ofício n.º 370-ST – Chefe do Gabinete do Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores 26-03-2018 

06.02 Ofício n.º 371-ST – Secretaria Regional da Agricultura e Florestas 26-03-2018 

06.03 Ofício n.º 372-ST – Ilhas de Valor, S.A. 26-03-2018 

06.04 Ofício n.º 373-ST – Sinaga, S.A. 26-03-2018 

06.05 Ofício n.º 374-ST – João Manuel Beliz Trabuco 26-03-2018 

06.06 Ofício n.º 375-ST – Fernando Roberto Arruda Azeredo Pontes 26-03-2018 

06.07 Ofício n.º 376-ST – Ricardo Maciel Sousa Medeiros 26-03-2018 

06.08 Ofício n.º 377-ST – Paulo Manuel Sousa Neves 26-03-2018 

06.09 Ofício n.º 378-ST – Rui Carlos Terra Maciel 26-03-2018 

06.10 Ofício n.º 379-ST – André Rodrigues Bonança 26-03-2018 

06.11 Sinaga, S.A. 10-04-2018 

06.12 Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial 10-04-2018 

06.13 Secretaria Regional da Agricultura e Florestas 10-04-2018 

06.14 Ilhas de Valor, S.A. 10-04-2018 

06.15 João Manuel Beliz Trabuco 10-04-2018 

06.16 Fernando Roberto Arruda Azeredo Pontes - 

06.17 Ricardo Maciel Sousa Medeiros 11-04-2018 

06.18 Paulo Manuel Sousa Neves 10-04-2018 

06.19 Rui Carlos Terra Maciel 10-04-2018 

06.20 André Rodrigues Bonança 10-04-2018 

 7. Relatório  

07.01 Relatório 03-05-2018 

Os documentos que fazem parte do dossiê corrente estão gravados em CD, que foi incluído no processo, a fls. 2. 
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